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Impacto potencial desta pesquisa 

 

O impacto potencial desta pesquisa é abrangente, destacando-se três aspectos 

fundamentais que o sintetizam: 1) Impacto acadêmico; 2) Impacto na Administração 

Pública; e 3) Impacto social para os cidadãos. 

No âmbito acadêmico, o estudo contribui para um diálogo multidisciplinar, que 

perpassa diferentes literaturas, notadamente na Ciência da Informação, nas Ciências 

Contábeis e nas Ciências Políticas. Mais especificamente, a análise desenvolvida e 

as evidências apresentadas aprofundam questões que envolvem o uso de linguagem 

simples em documentos públicos, a confecção de relatórios populares divulgados por 

governos, a transparência pública, a accountability e a comunicação governamental. 

De maneira mais ampla, o estudo também dialoga com pesquisas que tratam do 

exercício da cidadania, sobre os direitos do cidadão e formas de participação social 

na gestão pública, inclusive no processo orçamentário, em diferentes etapas. 

Dessa forma, o impacto potencial deste estudo na Administração Pública tende 

ser mais positivo conforme contribui para a promoção de mecanismos que ampliem a 

transparência governamental, promovendo a cidadania e a participação social. Os 

achados da pesquisa, em consonância com a literatura acadêmica, oferecem 

diretrizes que podem orientar governos na melhoria dos relatórios populares 

divulgados. Como consequência, os cidadãos podem ser melhor informados sobre o 

desempenho dos governos, mas esse potencial impacto somente terá resultados mais 

amplos e efetivos na medida em que, além da melhoria na qualidade dos relatórios, 

houver também uma maior divulgação dos documentos, para que ele alcance o maior 

número de pessoas, com o efetivo uso da informação, conscientizando os cidadãos 

sobre o processo orçamentário, implicando em uma maior capacidade de participação 

social e fiscalização das contas públicas e ações de governo. 

O potencial impacto social pode, inclusive, culminar na inserção dos cidadãos 

no processo decisório. Ou seja, a partir de uma maior transparência nos relatórios, 

pode haver o aumento do engajamento e da interação dos cidadãos com as 

informações públicas, pois favorecerá sua compreensão, possibilitando que os 

indivíduos exerçam um papel fiscalizador, atuante, e até mesmo que busquem meios 

para participar das decisões, influindo nas políticas públicas e no orçamento público, 

favorecendo escolhas públicas do seu interesse por meio de uma democracia mais 

direta, menos impactada por crises de representativade. 



 

 

 

Potential impact of this research 

 

The potential impact of this research is wide-ranging, with three fundamental 

aspects that summarize it: 1) Academic impact; 2) Impact on Public Administration; 

and 3) Social impact for citizens. 

In the academic sphere, the study contributes to a multidisciplinary dialog that 

crosses different literatures, notably in Information Science, Accounting Sciences and 

Political Sciences. More specifically, the analysis developed and the evidence 

presented delve into issues involving the use of plain language in public documents, 

the preparation of popular reports released by governments, public transparency, 

accountability and government communication. More broadly, the study also dialogues 

with research dealing with the exercise of citizenship, citizens' rights and forms of 

social participation in public management, including the budget process, at different 

stages. 

In this way, the potential impact of this study on public administration tends to 

be more positive insofar as it contributes to the promotion of mechanisms that increase 

government transparency, promoting citizenship and social participation. The research 

findings, in line with the academic literature, offer guidelines that can guide 

governments in improving the popular reports they publish. As a result, citizens can be 

better informed about government performance, but this potential impact will only have 

broader and more effective results to the extent that, in addition to improving the quality 

of the reports, there is also greater dissemination of the documents, so that they reach 

the greatest number of people, with the effective use of information, making citizens 

aware of the budget process, implying a greater capacity for social participation and 

oversight of public accounts and government actions. 

The potential social impact could even culminate in the inclusion of citizens in 

the decision-making process. In other words, greater transparency in reporting can 

increase citizen engagement and interaction with public information, as it will favor 

understanding, enabling individuals to exercise a supervisory, active role, and even 

seek ways to participate in decisions, influencing public policies and the public budget, 

favoring public choices in their interest through a more direct democracy, less impacted 

by crises of representation. 
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RESUMO 
 
 

A qualidade da informação pública nos relatórios emitidos por governos é objeto de 
interesse para os cidadãos. O uso das informações sobre finanças e orçamento 
público historicamente é associado à fiscalização por órgãos reguladores, bem como 
ao uso para gestão e tomada de decisão por usuários internos. Contudo, há uma 
demanda por transparência e aprimoramento dos mecanismos para prestação de 
contas no setor público, de forma a promover responsabilização por parte dos 
governos e participação social nas políticas públicas, inserindo o cidadão em 
diferentes etapas do processo orçamentário. Nesse contexto surge o problema de 
pesquisa, conforme emergem os Relatórios Financeiros Populares, documentos 
destinados ao cidadão, com uma linguagem simples para possibilitar a compreensão 
dos usuários, mesmo que não detenham uma qualificação técnica específica sobre os 
temas apresentados. O objetivo geral da pesquisa consiste em analisar relatórios 
populares emitidos pelo Governo Federal brasileiro entre 2011 e 2025, descrevendo 
suas características e a evolução do seu conteúdo ao longo dos anos. Para tanto, 
desenvolve-se uma análise documental que explora as diferentes versões publicadas 
anualmente do relatório denominado Orçamento Cidadão. Os resultados indicam que 
o relatório passou por diversas alterações na sua elaboração ao longo dos anos. 
Como destaque, a análise traz evidências de que os relatórios mais atuais utilizam 
menos fotografias, gráficos, tabelas e conteúdo textual. A redução do conteúdo 
apresentado é considerada um aspecto positivo na literatura, porém não é consistente 
nos relatórios analisados, e tampouco é possível afirmar que seja um aspecto positivo, 
na medida em que está associada à redução do conteúdo divulgado, impactando a 
transparência sobre temas potencialmente relevantes para o cidadão. 
 
Palavras–chave: Informação pública; Transparência e responsabilização; 
Participação Social; Relatórios Financeiros Populares; Orçamento Cidadão. 

 
  



 

 

 

ABSTRACT 
 
 

Citizens are interested in the quality of public information in reports issued by 
governments. Historically, the use of information on public finances and budgets has 
been associated with oversight by regulatory bodies, as well as management and 
decision-making by internal users. However, there is a demand for greater 
transparency and improved accountability mechanisms in the public sector to promote 
government accountability and encourage social participation in public policies by 
involving citizens at various stages of the budgetary process. Against this backdrop, 
Popular Financial Reports are emerging — documents written in simple language so 
that citizens can understand them, regardless of their technical qualifications on the 
topics presented. This study aims to analyse popular reports issued by the Brazilian 
Federal Government between 2011 and 2025, describing their characteristics and how 
their content has evolved over the years. To this end, a documentary analysis was 
conducted on the annual versions of the report called 'Citizen Budget'. The results 
indicate that the report's preparation has undergone several changes over the years. 
A notable finding is that the most recent reports contain fewer photographs, graphs, 
tables and text. While the reduction in content can be considered a positive aspect in 
the literature, it is inconsistent across the analysed reports and cannot be definitively 
stated as such, given its association with reduced disclosure of potentially relevant 
information, thereby impacting transparency. 
 
Keywords: Public information; Transparency and accountability; Social participation; 
Popular Financial Reports; Citizens Budget. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

A informação pública pode ser entendida como um conjunto de dados com 

relevância para a sociedade (Barbosa, 2020), compreendendo registros e documentos 

de interesse coletivo (Santos, 2019) que contribuem para o controle social e a 

cidadania ativa (Lopes, 2018). Para tanto, esses dados gerados por entidades 

governamentais devem ser acessíveis e disponibilizados sem restrições a todos os 

cidadãos, promovendo a transparência e responsabilização (Barbosa, 2020; Cunha, 

2017; Fernandes, 2015; Lopes, 2018; Santos 2019). 

 
As pessoas, seja de forma individual ou reunidas em grupos ou comunidades, 
utilizam a informação e, portanto, o conhecimento gerado por outros. Isso se 
reveste de vital importância, motivo pelo qual a conservação da informação 
se faz essencial, tanto quanto o acesso à mesma, já que, se não tem acesso 
a ela, é como se ela não existisse. Ao mesmo tempo, é preciso que o 
conhecimento e a informação respondam à necessidade e que estejam 
acessíveis ao grupo de pessoas que fazem parte da comunidade (González, 
2015, p. 7). 

 

Neste trabalho, dois aspectos fundamentais da informação pública são 

explorados: um relacionado ao interesse social e outro que trata do processo da 

informação, com ênfase na elaboração de relatórios para prestação de contas à 

sociedade, envolvendo, portanto, a divulgação, o acesso e o uso da informação 

pública pelos cidadãos. 

Os cidadãos são considerados usuários externos da informação pública e, em 

geral, enfatiza-se o seu potencial como agente fiscalizador, após a prestação de 

contas, ou seja, essencialmente os usuários externos acessam as informações 

públicas após sua publicação/divulgação. Por sua vez, os usuários internos da 

informação pública têm acesso mais amplo, antecipado, destacando-se a orientação 

para gestão e tomada de decisão, podendo inclusive participar na elaboração dos 

relatórios emitidos pelos governos.  

Nota-se, portanto, uma assimetria informacional entre usuários internos e 

externos, que se reflete em diferentes níveis de acesso às informações públicas, e 

também refere-se à capacidade de compreensão e uso das informações públicas. 

(Almeida; Silva, 2018; Fernandes, 2020; Lima; Nascimento, 2019).  

Conceitualmente, a assimetria informacional se dá entre (pelo menos) duas 

partes envolvidas em uma relação de agência, na medida em que uma das partes 

possui (mais e/ou melhores) informações que conferem vantagens em relação à outra 
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parte. Os interesses também divergem, caracterizando um conflito entre agente e 

principal, conforme elaborado na Teoria de Agência de Jensen e Meckling (1976).  

No setor privado, um exemplo típico ocorre no conflito entre acionistas e 

gestores, por sua vez, no setor público tem-se a relação entre cidadãos e governantes, 

sendo que, em ambos os casos estão representados respectivamente os papéis de 

principal e agente. Sabe-se que gestor público (agente) tem liberdade para adotar 

comportamentos diversos, afetando ambas as partes, e suas ações dificilmente são 

monitoradas e percebidas pela sociedade (Siffert Filho, 1996; Mello, 2006). 

Bennett e Lemoine (2014) investigaram os impactos da assimetria 

informacional no setor público e concluíram que os problemas relacionados à 

acessibilidade das informações podem comprometer a formulação e implementação 

de políticas públicas, prejudicando a tomada de decisões e gerando desconfiança nas 

instituições.  

Moe (1984) argumenta que a assimetria informacional na administração pública 

pode levar à ineficiência, impactando a estrutura organizacional e favorecendo o 

comportamento oportunista de funcionários públicos, que podem agir conforme seus 

próprios interesses, e não conforme o interesse público. Nesse contexto, a promoção 

da transparência governamental é fundamental para reduzir a assimetria da 

informação e gerar confiança pública, pois ela está associada à melhora da 

responsabilização (accountability) e à eficácia das políticas públicas (Marrero; 

Rodríguez, 2013). 

A accountability é amplamente discutida na literatura, normalmente associada 

à transparência e responsabilização, contudo, não há uma palavra capaz de traduzir 

perfeitamente seu significado, conforme evidenciado por Campos (1990), que trata 

sobre a textura política e institucional da sociedade, bem como os valores e costumes 

tradicionais partilhados na cultura e a história, destacando como “o grau de 

accountability de uma determinada burocracia é explicado pelas dimensões do 

microambiente da administração pública” (Campos, 1990, p. 47). O Brasil possui um 

arcabouço legal com mecanismos que contribuem para promover a transparência e a 

responsabilização (accountability) no setor público, destacando-se: a Lei nº 

12.527/2011, denominada Lei de Acesso à informação (LAI); a Lei Complementar nº 

101/2000, denominada Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF); e a própria Constituição 

Federal Brasileira, de 1988. Contudo, para além dos aspectos normativos, há uma 

demanda social para a adoção de boas práticas, difundidas em nível internacional por 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
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instituições que avaliam governos e fornecem diretrizes para promoção da 

transparência e accountability (IBP, 2024; PEFA, 2024; Transparency International, 

2024). 

As informações públicas relacionadas ao desempenho, gestão financeira e 

orçamento público estão entre as mais complexas para compreensão dos cidadãos, 

refletindo um alto nível de assimetria informacional, e fomentando a discussão sobre 

o papel da contabilidade pública para a promoção da transparência e accountability. 

(Hyndman; Anderson, 2016). Nesse contexto, emergem os Relatórios Financeiros 

Populares (RFP), difundidos internacionalmente como Popular Financial Reports 

(PFR), que consistem em documentos elaborados de forma a reduzir a complexidade 

das informações, facilitando a compreensão por parte dos usuários (Herrmann, 2011; 

Yusuf; Jordan, 2015). 

Essa abordagem está relacionada à literatura que busca promover a linguagem 

simples na Ciência da Informação. Silva e Vitoriano (2021) estudaram a linguagem 

simples em arquivos públicos do National Archive Record Administration (NARA), dos 

Estados Unidos, investigando o cumprimento do Plain Writing Act 2010, uma lei de 

redação simples que determina o uso de uma linguagem mais clara em documentos 

governamentais direcionados ao público. Borges e Bezerra (2021) exploram o tema 

no contexto do setor público brasileiro, relatando a existência de uma cultura do 

“burocratês” entre servidores públicos, destacando também a importância da 

cidadania digital como elemento capaz de gerar uma transformação social com 

princípios éticos.  

O debate sobre linguagem simples evidencia que a questão da acessibilidade 

não se limita ao aspecto que enfatiza os meios de divulgação, trata-se também da 

compreensibilidade, da possibilidade de uso efetivo da informação pública por parte 

dos cidadãos. É nesse cenário que se insere o objeto de estudo desta pesquisa: o 

documento denominado Orçamento Cidadão (OC), um relatório popular publicado 

anualmente pelo Governo Federal com informações do Projeto de Lei Orçamentária 

Anual (PLOA). Cabe esclarecer, em síntese, esse projeto é elaborado pelo Poder 

Executivo, e somente após a deliberação e alterações propostas pelo Poder 

Legislativo é que se converte na Lei Orçamentária Anual (LOA), que constitui o 

orçamento propriamente dito (Brasil, Congresso Nacional, 2024). 

A divulgação do relatório Orçamento Cidadão teve início em 2010, com 

informações referentes a versão do PLOA de 2011. Em sua origem o documento foi 
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intitulado Orçamento Federal ao Alcance de Todos (OFAT), nome que permaneceu 

até a versão do PLOA de 2014, e só a partir do PLOA de 2015 consolidou-se como 

Orçamento Cidadão, nome pelo qual é referido atualmente. 

Desde o início as versões publicadas anualmente sofreram diversas alterações. 

Questiona-se então, afinal, se a elaboração desse relatório evoluiu conforme as 

expectativas da literatura, ou seja, se os relatórios foram aprimorados a fim de oferecer 

informações de melhor qualidade, orientadas para os cidadãos que não detêm 

conhecimento técnico em finanças e orçamento público. Esta pesquisa pretende 

oferecer evidências que contribuam para elucidar tais questões. Nesse sentido, e 

considerando as mudanças implementadas ao longo dos anos, apresenta-se o 

seguinte problema de pesquisa: Como os relatórios populares (Orçamento Cidadão) 

podem contribuir para a promoção da transparência e participação social na 

administração pública, fortalecendo o direito e acesso à informação? 

 Para responder a essa pergunta, o objetivo geral da pesquisa consiste em 

analisar os relatórios do Orçamento Cidadão, descrevendo suas características e a 

evolução do seu conteúdo ao longo dos anos. A partir daí, surgem os seguintes 

objetivos específicos: 1) Identificar os elementos característicos dos Relatórios 

Financeiros Populares propostos pelo referencial teórico especializado; 2) Identificar 

as características do Orçamento Cidadão e comparar aos elementos característicos 

dos Relatórios Financeiros Populares; 3) Identificar possíveis melhorias para 

aprimoramento da elaboração dos relatórios populares pelos governos; e 4) Contribuir 

para a literatura acadêmica da Ciência da Informação, das Ciências Contábeis e das 

Ciências Políticas com ênfase na Administração Pública, notadamente em questões 

relacionadas transparência pública e Relatórios Financeiros Populares (RFP). 

Para tanto, referente ao universo de pesquisa, serão analisados os relatórios 

emitidos entre 2010 e 2024 (referentes aos PLOA de 2011 a 2025). A pesquisa tem 

abordagem qualitativa, do tipo exploratória, descritiva, com uma análise documental 

desenvolvida a fim de explorar quatro categorias fundamentais referentes à evolução 

dos relatórios publicados: 1) Linguagem textual, para observar mudanças no texto que 

possam implicar maior facilidade ou dificuldade para a compreensão do usuário da 

informação; 2) Aspectos de design, para verificar se a apresentação dos relatórios 

contém alterações significativas em elementos visuais; 3) Estrutura do documento, 

para analisar a organização dos tópicos apresentados na elaboração do documento; 
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e 4) Conteúdo abordado, para explorar aspectos que evidenciem a seleção dos temas 

abordados no relatório. 

Sob a perspectiva da literatura especializada, a pesquisa se justifica ao 

contribuir com o desenvolvimento de um tema de interesse para diferentes áreas do 

conhecimento. Mais especificamente, destaca-se a demanda evidenciada por Martins 

e Lima (2021), que apontam para a necessidade de aprimoramento na elaboração 

dos RFP brasileiros, notadamente quando comparados a alguns relatórios 

internacionais. Adicionalmente, uma justificativa de motivação pessoal deve ser 

destacada, pois a pesquisadora responsável por este estudo reconhece grande 

relevância na proposta. Espera-se que, ao contribuir com o conhecimento sobre o uso 

da informação pública pelos cidadãos, seja possível também promover a participação 

social na gestão pública, um aspecto fundamental para a promoção de uma 

democracia mais direta, capaz de superar limites do sistema político representativo.  

A seguir apresenta-se o referencial teórico da pesquisa, seguido pela 

metodologia e a apresentação e análise dos resultados. Por fim, apresentam-se as 

considerações finais sobre o desenvolvimento da pesquisa. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO  

 

A seção de Referencial Teórico contém sete tópicos que tratam 

respectivamente de: Gestão da informação na administração pública; Princípios da 

administração pública brasileira; Transparência e responsabilização (accountability); 

Direito à informação no contexto normativo brasileiro; Tecnologia para promoção da 

transparência e participação social; Participação social no processo orçamentário 

brasileiro; e Relatórios Financeiros Populares. 

  

2.1 Gestão da informação na administração pública 

 

A gestão da informação, conforme Ponjuán Dante (2004, p. 17), pode ser 

compreendida como “o processo mediante o qual se obtêm, implementam ou utilizam 

recursos básicos (econômicos, físicos, humanos, materiais), para manusear 

informação internamente para e sociedade a que serve”. A autora destaca que a 

gestão da informação possui um papel importante nos níveis micro e macro para a 

organização, podendo ser entendida como um processo que deve ser avaliado em 

diferentes dimensões, de forma sistemática, possibilitando sua aplicação em qualquer 

organização quando dominado. 

No contexto da administração pública, a informação adquire características que 

requerem um entendimento específico, nesse sentido:  

[...] informação pública é um bem público, tangível ou intangível, com forma 
de expressão gráfica, sonora e/ou iconográfica, que consiste num patrimônio 
cultural de uso comum da sociedade e de propriedade das 
entidades/instituições públicas da administração centralizada, das autarquias 
e das fundações públicas. A informação pública pode ser produzida pela 
administração pública ou, simplesmente, estar em poder dela, sem o status 
de sigilo para que esteja disponível ao interesse público/coletivo da 
sociedade. Quando acessível à sociedade, a informação pública tem o poder 
de afetar elementos do ambiente, reconfigurando a estrutura social (Batista, 
2010, p. 40). 

 

O conceito de governança informacional fundamenta-se no reconhecimento do 

direito do cidadão ao acesso à informação pública e governamental, permitindo a 

participação ativa e a consolidação da democracia (Ribeiro, 2003). Assim, é esperado 

que o governo implemente um modelo prático para os processos de produção, 

análise, organização, disseminação e uso da informação pública, garantindo a 

prestação de contas e permitindo à sociedade o exercício pleno da cidadania. 
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Segundo Araújo (1999, p. 166), “a relação entre informação e cidadania não é 

algo gerado somente a partir do simples acesso e uso da informação”. Quando a 

informação pública é acessada, ela se torna parte do processo de apropriação do 

cidadão, podendo ser interpretada de acordo com sua realidade e conhecimento. 

A autora amplia o conceito de “transferência de informação”, definindo-o como 

uma “prática informacional que trata do compartilhamento da informação, em que se 

definem as necessidades informacionais mais adequados para atender os usuários”, 

destacando que “a socialização da informação tem por base a criação de um contexto 

comunicativo no qual estejam presentes de forma ativa e igualitária, tanto os 

produtores, como os usuários de informação” (Araújo, 1999, p. 162-163).  

Esse fenômeno está associado ao modelo gerencialista da administração 

pública brasileira, mas também se faz presente no modelo societal, uma vez que: 

Os modelos presentes na administração pública brasileira são classificados 
como: patrimonialista (1500-1930), burocrático (1930-90), gerencialista (a 
partir de 1990) e societal (a partir da década de 2000). Esses modelos 
representam cada qual um determinado período histórico. No entanto, tem 
sido debatido que não houve uma sobreposição exclusiva dos novos modelos 
sobre os anteriores, de modo que características de todos os modelos podem 
ser encontradas na administração pública atual [...] (Drumond; Silveira; Silva, 
2014, p. 4). 

 

A partir da fase gerencialista houve aumento dos investimentos em tecnologia 

pelo governo, permitindo que os cidadãos acessassem diversos órgãos prestadores 

de serviços públicos, como orçamentos participativos e plataformas online. Essa 

mudança fomentou a comunicação entre as partes e abriu espaço para uma gestão 

mais eficaz, visando resolver conflitos entre a esfera pública e a esfera privada. 

Conforme Miranda (2010), “a compreensão e o estudo dos fluxos de 

informações como processos que agregam valor à informação podem ser explorados 

para a promoção da governança no setor público” (Miranda, 2010, p. 97). Portanto, a 

definição clara das informações é essencial para atingir os objetivos do setor público 

e cumprir as responsabilidades com a sociedade. 

A gestão da informação também abrange o contexto da tecnologia da 

informação e dos sistemas de informações. Checkland e Holwell (1998) abordam a 

complexidade dos sistemas de informação e sua relação com a gestão da informação, 

introduzindo uma abordagem interpretativa para a compreensão dos sistemas de 

informação, enfatizando a importância de alinhar os sistemas às necessidades 

organizacionais. Nessa linha, O’Brien e Marakas (2010) tratam de conceitos 
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fundamentais sobre como os sistemas de gestão da informação são utilizados na 

tomada de decisão eficaz, enfatizando os sistemas de apoio à decisão com a 

integração de tecnologia na gestão da informação. Já Mason (1986) discute sobre a 

ética na era da informação, tratando questões sobre privacidade, propriedade e 

acessibilidade, explorando o impacto social e ético da gestão da informação. 

Esse aspecto requer um exame cuidadoso, notadamente no setor público. 

Dawes (1996) faz essa abordagem ao examinar o compartilhamento de informações 

entre instituições públicas, argumentando que a gestão da informação no setor público 

possui benefícios, dignos de sucesso, mas também possui riscos, como os 

associados à segurança e privacidade. Conforme Bannister e Connoly (2011), embora 

a transparência seja um foco central dos governos digitais, ao analisá-los junto às 

suas políticas, podem surgir alguns desafios na gestão da informação pública, como 

a sobrecarga de informações, privacidade e custos operacionais. 

A literatura traz discussões sobre a promoção da transparência no setor 

público, através da acessibilidade e uso da informação, ampliando a prestação de 

serviços aos cidadãos, destacando como a adoção de práticas de gestão da 

informação nas instituições públicas podem otimizar a utilização dos recursos e a 

entrega desses serviços. (Criado; Ramilo, 2003; Luna-Reyes; Gil-García 2011). 

Âke (2010) analisou o progresso dos governos eletrônicos e seus desafios, 

como questões que envolvem a complexidade dos sistemas e a segurança da 

informação, sugerindo a necessidade de redefinição deste modelo de governo. Kim 

(2009) traz estudos sobre e-governos, destacando como essas iniciativas podem 

trazer melhorias para o setor público, contribuindo para sua eficiência e possibilitando 

a participação cidadã. Nesse contexto, as Tecnologias de Informação e Comunicação 

(TIC) possibilitaram uma nova perspectiva no setor público, Cordella e Bonina (2012) 

discutem a eficiência trazida pelas TIC na gestão da informação e o valor gerado para 

a sociedade, tema que será aprofundado (na seção 2.5) neste trabalho. 

 

2.2 Princípios da administração pública brasileira 

 

A promoção de uma governança mais acessível no Brasil tem suas origens na 

Constituição de 1988 (Brasil, Constituição Federal, 1988), que possibilitou um novo 

contexto institucional focado na elaboração de normas e políticas públicas que 
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priorizam a transparência. Desde então, o uso do ambiente virtual na gestão pública 

tem sido estimulado, fomentando a participação social. 

A Constituição Federal de 1988 assegura o direito de acesso à informação em 

seu art. 5º, incisos XIV e XXXIII, integrando-o aos princípios que devem orientar a 

administração pública, incluindo o da publicidade (art. 5º, LX e art. 37). Na prática, isso 

implica que a divulgação dos atos administrativos deve ser clara e acessível, 

permitindo que os cidadãos exerçam a fiscalização sobre as atividades 

governamentais (Maciel, 2020).  

A base legal está no art. 5º, CF, inciso XIV, que garante a todos o acesso à 

informação, respeitando o sigilo da fonte quando necessário; e no inciso XXXIII, que 

assegura a todos o direito de receber informações de interesse coletivo ou individual 

dos órgãos públicos, a serem prestadas dentro do prazo legal, sob pena de 

responsabilidade, salvo quando o sigilo for essencial à segurança da sociedade e do 

Estado (Brasil, Constituição Federal, 1988). 

A publicidade é um dos princípios mais significativos, buscando assegurar um 

alto nível de transparência nas ações governamentais. Além disso, é um meio eficaz 

de controle sobre o poder exercido por grupos específicos. O controle efetivo se 

resume a garantir que essas informações sejam tornadas públicas (Bobbio, 1987). A 

Lei de Responsabilidade Fiscal tem um papel fundamental nesse princípio, facilitando 

o acesso público a planos, orçamentos, prestações de contas, pareceres, relatórios e 

outros documentos por meio de plataformas eletrônicas (Alpi; Garcia, 2008). 

Em relação à impessoalidade (art. 37, §1º) prevista na Constituição de 1988, 

este princípio está atrelado ao princípio da finalidade, “o qual impõe ao administrador 

público que só pratique o ato para o seu fim legal. E o fim legal é unicamente aquele 

que a norma de direito indica expressa ou virtualmente como objetivo do ato, de 

forma impessoal” (Meirelles, 2013, p. 95). 

Conforme Barreto (2012), o princípio da impessoalidade visa prevenir a 

realização de atos que tenham como objetivo interesses pessoais, proibindo decisões 

administrativas que sejam motivadas por represálias, favorecimentos, vínculos 

familiares, nepotismo e outras situações pessoais que não estejam alinhadas aos 

interesses coletivos da administração pública. 

O princípio da moralidade (art. 5º, LXXIII), que se encontra mencionado no art. 

37 da Constituição Federal, requer que o administrador público adote princípios éticos 

em sua conduta, assegurando que os atos administrativos estejam subordinados à 
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moralidade administrativa (Brasil, Constituição Federal, 1988). Assim, sempre que a 

conduta da Administração ou do agente público for contrária aos princípios da boa 

administração, da justiça e da equidade, bem como à ideia de honestidade, haverá 

violação do princípio da moralidade administrativa (Pietro, 2013). 

Por fim, o princípio da transparência tem como objetivo dar legitimidade às 

decisões dos gestores, convocando a população a entender melhor a administração 

pública. Com isso, a transparência se torna uma exigência para os administradores, 

em vez de ser apenas uma manifestação do poder dominante (Porto; Castro, 2006). 

 

2.3 Transparência e responsabilização (accountability) 

 

Comunicação pública pode ser entendida como “o processo que se instaura na 

esfera pública entre o Estado, o Governo e a Sociedade e que se propõe a ser um 

espaço privilegiado de negociação entre os interesses das diversas instâncias de 

poder constitutivas da vida pública no país” (Brandão, 2012, p. 31). Freitas (1997, p. 

70) destaca a importância da transparência nos assuntos administrativos, pois, para 

o autor isso implica na “comunicação transparente à sociedade dos atos, contratos e 

procedimentos da administração pública”, tornando assim de conhecimento público o 

que antes era limitado à determinada esfera. 

É importante considerar que existem diferentes formas de transparência, por 

exemplo, a transparência informativa e a transparência participativa, e elas trazem 

diferentes implicações para a administração pública, notadamente em termos de 

governança e prestação de contas (Heald, 2006). Portanto, para além dos aspectos 

relacionados à disponibilização das informações, publicidade e acesso, há também 

aspectos relacionados ao uso da informação, engajamento e participação social. 

Outra diferenciação possível se dá na forma como o poder público disponibiliza a 

informação aos cidadãos, podendo se configurar uma transparência passiva ou 

transparência ativa:  

 
Transparência ativa: é a divulgação de dados por iniciativa do próprio setor 
público, ou seja, quando são tornadas públicas informações, independente 
de requerimento, utilizando principalmente a internet. Transparência 
passiva: é a disponibilização de informações públicas em atendimento a 
demandas específicas de uma pessoa física ou jurídica, seja de forma 
presencial ou eletrônica (TRE-MT, 2024, p. 1). 
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Para Bobbio (2000, p. 20), “transparência é o poder em público”, o que sublinha 

a ideia de que a informação é um instrumento de poder. No âmbito das políticas 

públicas, essa transparência proporciona aos cidadãos uma compreensão mais 

detalhada do planejamento orçamentário, das estratégias de implementação, dos 

dados de execução, dos participantes envolvidos, dos riscos e dos resultados que 

impactam suas vidas. Dessa forma, ao estarem bem informados, os cidadãos se 

sentem motivados para participar do processo decisório de forma consciente, o que 

reforça a necessidade de que essas informações sejam constantemente aprimoradas 

para beneficiar a sociedade. 

Pesquisas indicam que uma maior transparência resulta em orçamentos mais 

equilibrados, pois os países que a adotam tendem a incorrer em menos dívidas e se 

comprometerem mais com as políticas públicas (Alt; Lassenb, 2006; Benito; Bastida, 

2009). A transparência fiscal está diretamente ligada à qualidade da informação 

contábil, que é apresentada através de diversos formatos, como demonstrações, 

escrituras, pareceres, laudos, planilhas e documentos exigidos por lei. Essa 

informação representa a memória organizacional e serve como base para a tomada 

de decisões, ajudando os usuários a antecipar riscos e explorar oportunidades 

(Padoveze; 2017; Marion, Santos; 2018). 

É importante destacar que esses benefícios associados à promoção da 

transparência somente se efetivam se houver o acesso às informações, pois é a partir 

daí que os cidadãos podem conhecer mais profundamente o planejamento 

orçamentário, bem como suas estratégias de implementação e execução, os riscos 

envolvidos, os atores responsáveis por cada etapa e, enfim, os resultados (Rosa; 

Cabero, 2019). Contudo, existem desafios para efetivar o acesso, e ele por si só não 

é o bastante, é preciso ir além. 

Cepik (2000) aponta uma série de obstáculos quase intransponíveis para a 

utilização eficaz das prerrogativas propiciadas pelo direito à informação. Ou seja, há 

uma lacuna no que tange à regulamentação, dificultando o exercício do direito à 

informação. Dessa forma, os avanços ocorrem lentamente, pois:  

 
Não se trata simplesmente de “disponibilizar” informações sobre a 
administração, a sociedade, a cidade, o país, etc. Tais informações 
frequentemente não existem, ou são de péssima qualidade para as 
finalidades de orientação do processo decisório, tanto participativo como 
intragovernamental (Cepik, 2000, p. 8). 
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Assim, não é suficiente simplesmente divulgar informações e assegurar o 

acesso, é necessário levar em conta as características sociais do país, onde muitos 

cidadãos não são ativamente engajados em questões orçamentárias e políticas. A 

tentativa de informar será incompleta até que uma política pública eficaz seja 

implementada, que traduza esse direito em ações concretas. Nesse sentido, Barcellos 

(2008, p. 82) ressalta uma crise vivenciada pelo controle social no Brasil, onde 

predomina o "desinteresse das pessoas pelo debate político em geral, e mesmo pelo 

debate eleitoral em particular".  

 A autora destaca também que obter informações e manifestar-se sobre 

questões políticas exige tempo, e isso pode ser um dos fatores para a apatia em 

relação ao controle social, pois a falta de tempo prevalece na sociedade. Um outro 

fator limitante seria a falta de informação sobre as questões públicas, e o fato de que 

o controle social adequado requer conhecimento, pois através dessas informações o 

cidadão pode se manifestar sobre as ações do governo (Barcellos, 2008). 

Para Bovens (2007), por meio da transparência é possível promover maior 

controle das ações governamentais, e o acesso à informação através de políticas 

públicas é uma maneira de facilitar esse controle. O autor sugere que os direitos 

relacionados à informação abrangem uma definição muito mais ampla do que a 

prevista na legislação sobre acesso à informação e governo aberto. Ainda que o 

principal objetivo dessas regulamentações seja promover uma maior clareza nas 

ações da administração pública, visando fortalecer o controle democrático e a 

responsabilidade social do governo, a prática, as normas vigentes tratam, em grande 

parte, de aspectos básicos de transparência. 

 O acesso à informação para fins de controle democrático deve ser facilitado e 

mediado pelo governo, tratando-se de um exercício da responsabilidade social. Sabe-

se que a transparência governamental é um aspecto fundamental para promover a 

confiança pública, notadamente quando está associada à participação cidadã e ao 

uso de Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) que fortalecem a 

accountability (Bertot; Jaeger; Grimes, 2010).  

A discussão sobre accountability tem grande relevância para o setor público, 

pois diz respeito à responsabilização. A literatura traz evidências que corroboram para 

a necessidade de mecanismos de responsabilização, que constituem elementos 

essenciais na promoção de uma transparência que tenha impacto real (McGee; 
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Gaventa, 2010), podendo inclusive exercer um papel crucial no combate à corrupção 

(Lindstedt; Naurin, 2010). 

Além da administração pública, a accountability é também um tema central nas 

discussões acadêmicas sobre mercado, negócios, entre outras áreas (Duarte, Zouain, 

2019). Nakagawa, Relvas e Dias Filho (2007) descrevem accountability como a 

conformidade das organizações com normas regulatórias e como seu desempenho 

se alinha às expectativas de acionistas e da sociedade em geral. 

Por sua vez, Peres Neto (2014), define accountability a partir da necessidade 

ou responsabilidade, de prestação de contas sobre as ações de uma pessoa, 

instituição ou organização (pública ou privada), abrangendo aspectos legais e morais, 

conforme o interesse de grupos específicos ou da sociedade como um todo. 

Complementarmente, Ebrahim (2003) destaca uma abordagem da accountability para 

além do plano externo, nesse sentido, no plano interno as pessoas e organizações 

devem ser responsabilizadas conforme a missão e os objetivos organizacionais, bem 

como pelo seu desempenho. 

Notadamente sobre as informações públicas, há de se destacar o aspecto da 

accountability que diz respeito ao acesso, para que a informação chegue a cada 

indivíduo. Campos (1990), ressalta que: 

 
Quanto mais avançado o estágio democrático, maior o interesse pela 
accountability. E a accountability governamental tende a acompanhar o 
avanço de valores democráticos, tais como igualdade, dignidade humana, 
participação, representatividade [...] (Campos, 1990, p. 33). 

 

Em síntese, destaca-se que a transparência é fundamental para promoção da 

accountability, constituindo temas de interesse que não se restringem à grupos 

específicos, mas sim à sociedade de forma ampla. Destaca-se ainda a importância da 

participação social, capaz de impulsionar a eficiência da gestão pública, implicando 

inclusive em benefícios para o combate à corrupção, uma vez que o interesse do 

cidadão corrobora para a melhora da gestão pública, bem como para a divulgação 

das informações públicas. 

 

2.4 Direito à informação no contexto normativo brasileiro 

 

A Constituição Federal de 1988 estabeleceu a base legal para a ampliação da 

participação cidadã e para a construção de uma cultura de transparência. Seu artigo 
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5º, inciso XXXIII, garante o direito de todo cidadão a acessar informações de interesse 

público ou privado (Brasil, Constituição Federal, 1988). 

Sobre o direito ao acesso às informações orçamentárias públicas, a Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF), de 04 de maio de 2000, estabelece normas de 

finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão que buscam promover 

a transparência fiscal para o cidadão (Brasil, LRF, 2000). Ela estabelece que as contas 

públicas devem ser amplamente divulgadas, inclusive por meio eletrônico, permitindo 

que a gestão possa ser avaliada pela sociedade (Ramos, 2010). 

Segundo a legislação, a responsabilidade fiscal deve ser obtida através de 

medidas que evitem riscos e corrijam desvios que possam impactar o equilíbrio das 

contas públicas, com ênfase no planejamento, controle, transparência e 

responsabilização como princípios fundamentais. Essa legislação incentivou os 

administradores a buscarem informações mais sofisticadas para a gestão pública, 

permitindo uma melhor análise do desempenho de prefeitos, governantes e do 

Presidente da República (Marcuzzo; Freitas, 2012). 

Nesse contexto, Marcuzzo e Freitas (2012) indicam que o planejamento pode 

ser melhorado pela introdução de novas informações, estabelecimento de metas e 

definição de condições para a aplicação das receitas e para a geração de despesas. 

Khair (2000) destaca que a responsabilidade fiscal é condicionada à responsabilidade 

dos agentes públicos, assim como à competência, participação e transparência em 

todas as fases do planejamento das ações governamentais. 

O controle se caracteriza pela transparência e pela qualidade das informações, 

requerendo uma fiscalização mais robusta e contínua dos tribunais de contas e a 

implementação de sistemas de controle interno nas instituições. Para garantir um 

controle mais efetivo, a LRF determinou o estímulo à participação popular e a 

realização de audiências públicas durante o processo de elaboração e discussão dos 

planos e orçamentos, exigindo que as contas do Chefe do Poder Executivo sejam 

disponibilizadas, permitindo a mensuração e avaliação dos resultados das ações (Alpi; 

Garcia, 2008). 

A responsabilização deve ser instaurada sempre que houver descumprimento 

das normas, resultando na suspensão das transferências voluntárias, das garantias e 

na proibição de realizar operações de crédito, incluindo o adiantamento de receitas 

orçamentárias, como forma de sanção. Os responsáveis estarão sujeitos às punições 

previstas na Lei 10.028/00, que regulamenta os crimes de responsabilidade fiscal. 
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Outro mecanismo fundamental para a promoção do direito à informação no 

Brasil se deu com a criação da Lei de Acesso à Informação (LAI) — Lei nº 12.527, de 

18 de novembro de 2011 — regulamentada pelo Decreto 7.724, que consolidou o 

direito fundamental para acesso às informações públicas, conforme disposto na 

Constituição Federal. Esta medida fomenta a transparência e assegura que os 

cidadãos possam exercer esse direito fundamental (Brasil, MPF, 2024). 

A legislação estabelece a obrigatoriedade de disponibilização de informações 

de interesse coletivo de modo proativo, independentemente de solicitação formal. 

Aplica-se a todos os entes federativos (União, Estados, Distrito Federal e Municípios), 

também abrange os poderes (Executivo, Legislativo, Judiciário), e o Ministério Público 

(Brasil, MPF, 2024). 

A LAI também exige que entidades privadas sem fins lucrativos, que recebam 

recursos públicos, garantam transparência por meio da publicidade da destinação 

desses fundos (Brasil, LAI, 2011). 

Embora a legislação seja essencial, ela não é suficiente por si só. A criação de 

regulamentações específicas, geralmente feitas pelo Executivo, é necessária para a 

construção de uma política pública que assegure sua implementação (Araújo, 2015). 

Neste sentido, a Unesco oferece diretrizes para o desenvolvimento de políticas 

públicas voltadas à promoção da informação governamental. Com base nessas 

diretrizes, uma lei de acesso à informação é o segundo elemento-chave, sendo que o 

primeiro é uma definição clara de como a informação pública deve atender às 

necessidades da população. Partindo daí, o desenvolvimento de uma política ampla 

e inclusiva de informação pública é o passo seguinte (Uhlir, 2006). 

Essas diretrizes também sugerem que países que não possuem legislação de 

acesso à informação devem adotá-la com base em comparações internacionais (Uhlir, 

2006). A LAI brasileira foi elaborada a partir de parâmetros internacionais, com 

influências de leis do México, Estados Unidos e Suécia (Brasil, LAI, 2011) e incorpora 

novos conceitos de transparência, seguindo tendências globais. 

Neste contexto de transparência e legitimação das ações governamentais, foi 

criado O Portal da Transparência, em 2004, pelo Ministério da Transparência e 

Controladoria-Geral da União (CGU), como uma plataforma onde o cidadão pode ter 

acesso às informações sobre o planejamento e utilização do dinheiro público, bem 

como encontrar informações referentes ao Poder Executivo e à esfera federal. 
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Também é possível encontrar dados do Sistema Integrado de Administração 

Financeira do Governo Federal (SIAFI) e do Sistema Integrado de Administração de 

Recursos Humanos (SIAPE). Além de dados relacionados ao orçamento, receitas e 

despesas, estão disponíveis informações sobre os benefícios aos cidadãos, 

remuneração de servidores, licitações, contratações, entre outros. Os dados 

referentes aos Poderes, Legislativo e Judiciário, que não possuam relação com o 

Executivo não estão disponíveis na plataforma (Regly; Souza, 2022). 

As instituições encarregadas de coletar essas informações têm a obrigação de 

enviar seus dados à Controladoria Geral da União, cuja função é receber, compilar e 

disponibilizar esses dados de forma estruturada no portal. Dessa maneira, a 

plataforma se transforma em uma ferramenta de consulta que agrega uma ampla 

variedade de informações. Esse formato visa facilitar o acesso do cidadão às 

informações provenientes do governo (Regly; Souza, 2022). 

O Portal da Transparência é estruturado com um sistema que categoriza as 

informações por tópicos, orientando as atividades que os usuários podem realizar 

(Regly; Souza, 2022). Esse modelo promove uma melhor compreensão por parte do 

público, resultando em um maior estímulo à participação cidadã. 

Em 2018, o Portal foi relançado, trazendo em sua nova versão diversas 

melhorias como um layout mais adequado, com diversas formas de apresentação dos 

dados, melhoria na usabilidade, inserção de novos recursos gráficos, integração com 

redes sociais, proporcionando maior interatividade e melhor apresentação de dados 

abertos, mantendo o objetivo de garantir e aprimorar a transparência, possibilitando a 

ampliação da participação social no que se refere à fiscalização de gastos e 

investimentos de recursos federais (Regly; Souza, 2022). 

 

2.5 Tecnologia para promoção da transparência e participação social 

 

A promoção da transparência está intimamente ligada ao desenvolvimento dos 

meios de acesso à informação, afinal, a disponibilização e a obtenção das 

informações públicas é o que efetiva a transparência.  

Nesse sentido, destacam-se as conquistas obtidas com a implementação de 

tecnologias para promoção da transparência em meios virtuais, incluindo aí as leis e 

políticas públicas que promovem a transparência tornando as informações 

governamentais acessíveis por meio eletrônico. Assim, o Estado busca controlar os 
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recursos tecnológicos da era informacional de maneira consciente, não apenas para 

objetivos econômicos, mas também para criar uma sociedade inclusiva que contribua 

para a redução das desigualdades (Castells, 2013). 

O Brasil tem avançado em direção à criação de uma "sociedade da 

informação", sustentada pelo uso de tecnologias. Esse termo descreve a sociedade 

contemporânea e a crescente influência das Tecnologias da Informação e 

Comunicação (TIC) na vida social, abordando também os seus efeitos.  

Castells (2013) descreve a sociedade da informação como um período histórico 

marcado por uma revolução tecnológica, impulsionada pelas tecnologias digitais. Essa 

nova estrutura social em rede abrange todos os aspectos da atividade humana, 

formando uma interdependência multidimensional que reflete os valores e interesses 

de diversas organizações. 

Nesse contexto algumas questões relevantes são levantadas, como as 

atividades no setor industrial, que estão em declínio e se transferindo para o setor de 

serviços, onde a diversidade é tão grande que não permite a aplicação de critérios 

homogêneos de produtividade e racionalidade técnica (Offe, 1984).  

Offe (1984, p.18) aprofunda essa análise ao propor novas categorias que 

abordam “a família, os papéis dos sexos, o comportamento divergente, a interação da 

administração estatal com seus clientes, etc”, em substituição à categoria trabalho. 

Segundo o autor, uma reflexão pertinente é se realmente estamos vivenciando uma 

nova revolução ou se a informatização dos processos produtivos poderá levar à 

eliminação do trabalho direto, de tal forma que implicaria no fim do trabalho humano. 

Seria possível pensar esse tema com mais otimismo, contudo, isso demandaria 

mudanças sistêmicas mais profundas, afinal, há de se considerar que a sociedade 

está estruturada de tal forma que o trabalho consiste no meio de sobrevivência para 

a maior parte da população. Como alento, também é possível vislumbrar cenários em 

que as TIC contribuem para essas mudanças. 

Estudos evidenciam que o suporte oferecido por TIC pode modificar 

significativamente a forma como os cidadãos interagem com os governos, impactando 

inclusive o seu nível de engajamento cívico (Goldsmith; Crawford, 2014).  

Coelho, Cunha e Pozzebon (2018) tratam sobre a e-participação, ou seja, a 

participação que conecta governos e cidadãos e se dá por meio das TIC, destacando 

seu potencial para a criação de novos espaços e oportunidades de colaboração com 

potencial para influir sobre as escolhas públicas. 



31 

 

 

De acordo com Coelho (2018), a adoção de TIC capazes de promover a e-

participação e orientadas para o processo decisório no setor público, está associada 

a fatores contextuais, como os custos de implementação, a orientação política 

predominante na gestão governamental e diversas outras características locais.  

A participação cidadã por meio das plataformas tecnológicas possibilita ao 

cidadão um maior engajamento no processo de construção das políticas públicas, 

fornecendo um melhor entendimento das questões orçamentárias, e a colaboração no 

planejamento das cidades (Medaglia, 2012). Sabe-se que os cidadãos se dispõem 

cada vez mais a utilizar serviços urbanos, notadamente os que estão associados às 

TIC, na medida em que percebem melhorias na qualidade de vida (Yeh, 2017). 

Adicionalmente, o aspecto da responsividade governamental passa a ser 

aprimorado, ou seja, aumenta-se a capacidade do governo para responder às 

demandas sociais, aproximando-se de um cenário ideal, pois, as TIC possibilitam a 

capacitação, o engajamento e um envolvimento maior por parte dos agentes de 

governo, de tal forma a criar um processo em que cidadãos e governos locais 

trabalhem juntos para obter soluções compartilhadas como resposta aos desafios e 

problemas observados, culminando efetivamente na melhoria da qualidade de vida 

para os cidadãos (Goldsmith; Crawford, 2014). 

 

2.6 Participação social no processo orçamentário brasileiro  

 

A participação dos cidadãos deve ir além do ato de eleger seus representantes, 

ela deve ser um envolvimento contínuo nas questões sociais. Para que isso ocorra, é 

essencial que o acesso à informação seja garantido, permitindo que os cidadãos 

compreendam o processo orçamentário e promovam a transparência e a publicidade 

nas ações do governo. Conforme Montoro (1992, p. 23), a participação social envolve 

“a atuação organizada e responsável dos múltiplos setores da sociedade, na solução 

de problemas coletivos e na promoção do bem comum”. As orientações contidas na 

cartilha de Controle Social da Controladoria Geral da União (CGU) destacam o direito 

e o dever da sociedade em participar do planejamento orçamentário, promovendo 

uma gestão pública mais inclusiva: 

 
A sociedade tem o direito e o dever de participar da elaboração desses 
instrumentos de planejamento da vida do Estado. No PPA, pode participar 
das reuniões de elaboração e apreciação para que sejam contempladas suas 
necessidades no quadriênio a que o planejamento se refere. Na LDO, 



32 

 

 

igualmente, pode e deve participar da decisão que elege os programas a 
serem executados no exercício seguinte, pois somente assim será garantida 
uma governança democrática, que melhor atenda às necessidades da 
comunidade. A sociedade deve também participar da deliberação que aloca 
os recursos públicos para a execução do programa de trabalho do governo 
de sua unidade federativa (CGU, 2012, p. 20). 

 

Arnstein (1969) considera a participação como uma estratégia de redistribuição 

de poder, que busca incluir cidadãos que foram historicamente excluídos dos 

processos políticos e econômicos no planejamento de seu próprio futuro. Alves (2013, 

p. 25) complementa, argumentando que a participação é efetiva “se permite que os 

sujeitos façam parte das decisões que lhes dizem respeito, seja nos aspectos 

políticos, sociais, culturais ou econômicos”.  

Nesse sentido, é preciso compreender como se desenvolve o processo 

orçamentário brasileiro, pois o planejamento refletido no orçamento público é onde se 

observa as priorizações de gastos e investimentos estabelecidos pelos Poderes 

Executivo e Legislativo. 

 
O orçamento público é o instrumento de planejamento que detalha a previsão 
dos recursos a serem arrecadados (impostos e outras receitas estimadas) e 
a destinação desses recursos (ou seja, em quais despesas esses recursos 
serão utilizados) a cada ano. Ao englobar receitas e despesas, o orçamento 
é peça fundamental para o equilíbrio das contas públicas e indica as 
prioridades do Governo para a sociedade. (Brasil, MPO, 2024, p. 1). 

 

O processo orçamentário brasileiro é compreendido a partir de uma dinâmica 

que respeita etapas burocráticas e envolve negociações políticas. Em síntese, as 

etapas burocráticas respeitam um cronograma e normativas pertinentes à elaboração 

das leis orçamentárias. Por sua vez, as negociações políticas envolvem os Poderes 

Executivo e Legislativo, constituindo um tema amplamente explorado pela literatura 

que trata do presidencialismo de coalizão (Abranches, 1988; Capellini, 2018; Power; 

Zucco Jr., 2009; 2012). 

Há, portanto, uma disputa entre Poderes em torno do Orçamento Público. 

Esses Poderes constituem esferas representativas, de tal forma que, o processo 

decisório sobre o orçamento público fica limitado quando restrito a essa dinâmica. 

Como alternativa, emergem iniciativas para promoção de uma democracia mais direta, 

com efetiva participação popular na proposição e deliberação das políticas públicas 

que serão contempladas no Orçamento Público, destacando-se aí o Orçamento 

Participativo. 
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A literatura reconhece o Orçamento Participativo como uma iniciativa brasileira, 

com origem na cidade de Porto Alegre no fim da década de 1980, caracterizada pela 

capacidade de promover a participação dos cidadãos nas decisões orçamentárias, 

sendo assim, uma estratégia inovadora de política pública que desafia a centralização 

do poder político, promovendo a inclusão e a democratização da gestão pública 

(Celina Su, 2017; Fedozzi; Martins, 2015; Souza, 2001). 

Baiocchi (2005) aponta essa experiência pioneira como um novo paradigma 

para a gestão pública, destacando que, além de desafiar a forma tradicional de 

elaboração do orçamento público, também é capaz de promover accountability. Isso 

é possível na medida em que as iniciativas de Orçamento Participativo correspondam 

às suas características essenciais. 

O modelo do Orçamento Participativo foi adaptado, desenvolvido e 

disseminado, sendo aplicado em diversas cidades brasileiras e mundo afora (AMOP, 

2021). Dados os fundamentos e características essenciais explorados na literatura de 

Orçamento Participativo, nota-se sua relevância para promover a participação social 

no processo de escolha das políticas públicas. Contudo, essa participação não é 

necessariamente qualificada e bem informada, e talvez não disponha de ferramentas 

capazes de reduzir a assimetria informacional entre governo e cidadão. Mecanismos 

complementares podem suprir essa lacuna, conforme o exemplo dos Relatórios 

Financeiros Populares. 

 

2.7 Relatórios Financeiros Populares 

 

Na ótica contábil, a transparência por meio de relatórios voltados para o público 

é fundamental para ajudar os cidadãos a entenderem o orçamento público. No 

entanto, aspectos como a promoção da cidadania e a politização da população 

também são essenciais para desenvolver a capacidade analítica dos indivíduos. É 

crucial refletir sobre como a informação orçamentária deve ser apresentada para 

incentivar o engajamento cívico, ainda que não seja possível garantir que isso será 

suficiente e, portanto, que esse maior engajamento se concretizará. 

Os Relatórios Financeiros Populares (RFP), tradução do conceito Popular 

Financial Reports (PFR), surgem como uma alternativa no contexto da busca pela 

transparência, mais especificamente, como uma resposta para a necessidade de se 

desenvolver relatórios financeiros que reduzam a dificuldade de compreensão por 
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parte dos usuários da informação, dada a complexidade das informações financeiras 

(Herrmann, 2011; Martins; Lima (2021); Yusuf; Jordan, 2015). 

Para tanto, os relatórios populares possuem uma estrutura simplificada, 

reconhecendo os cidadãos como os principais usuários dos dados contábeis. Com 

uma linguagem acessível, esses documentos visam facilitar a compreensão, visto que 

os cidadãos, como beneficiários dos serviços governamentais, têm o direito à 

informação sobre as contas públicas (Stanley; Jennings; Mack, 2008). 

Algumas diretrizes utilizadas para a confecção dos RFP se inspiram em outros 

relatórios, a pesquisa de Hahn e Kühnen (2013) explora o aspecto da linguagem em 

relatórios de sustentabilidade, destacando a comunicação clara e descomplicada 

como elemento fundamental. Nesse sentido, a percepção das partes interessadas 

nesses documentos pode ser influenciada pela estrutura textual e pela escolha dos 

termos utilizados, conforme ressaltam os autores, é importante buscar equilíbrio entre 

a precisão técnica e a acessibilidade. 

Outra técnica utilizada na confecção dos relatórios populares, para favorecer a 

compreensão dos usuários, consiste no uso de elementos visuais, tais como gráficos, 

tabelas e infográficos. Os relatórios mais eficazes para a população são aqueles que 

se apresentam de forma mais concisa, com um design atraente e informações 

precisas e oportunas. Os cidadãos valorizam dados comparativos entre períodos, 

análises de tendências e explicações de contexto, o que contribui para sua 

capacidade de tomar decisões informadas e fiscalizar a atuação dos gestores públicos 

(Herrmann, 2011; Yusuf; Jordan, 2015). 

Nesse contexto, desenvolve-se o presente estudo a fim de contribuir com uma 

análise aprofundada relatório popular tido como referência no contexto brasileiro, o 

Orçamento Cidadão, com abrangência em nível federal. 

 
O objetivo deste orçamento simplificado é ampliar a transparência sobre 
orçamento público federal, assim, contribuiremos para a formação de uma 
sociedade melhor informada e mais participativa na gestão dos recursos 
públicos. É no orçamento que se define o que será feito e quanto será gasto 
pelo Governo Federal para atender às necessidades da população, nas 
diversas áreas, tais como saúde, agricultura, educação e segurança 
(Orçamento Cidadão, 2021, p. 4). 

 

O Orçamento Cidadão é o principal relatório popular no Brasil, lançado pelo 

governo federal desde 2010. Ele busca apresentar informações de maneira clara e 

ilustrativa, abordando os principais conceitos de receita e despesa pública e 
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detalhando todo o processo orçamentário, da elaboração à publicação. O relatório 

também apresenta como os recursos são alocados entre diferentes unidades 

orçamentárias e Poderes, os percentuais gastos por função e subfunção, e como tudo 

isso afeta a vida cotidiana dos cidadãos (Orçamento Cidadão, 2024).  

O Orçamento Cidadão é, portanto, uma iniciativa do governo que visa atender 

uma demanda social, em linha com os estudos acadêmicos. Porém, é possível que 

este relatório ainda apresente problemas em sua elaboração, assim como foi 

observado em iniciativas semelhantes. Muitas críticas destacam que os relatórios 

populares ainda são vistos como complexos e extensos, dificultando a compreensão. 

Eles geralmente são feitos para um público que já possui conhecimentos técnicos, o 

que evidencia a necessidade de melhorias contínuas, mesmo com os esforços das 

entidades que definem as diretrizes para sua criação (Herrmann, 2011; Yusuf; Jordan, 

2015). 

Por fim, com relação às experiências brasileiras na adoção de RFP, Martins e 

Lima (2021, p. 1) apontam para uma “evolução na adoção de um olhar mais atraente 

e de maior divulgação, porém, os relatórios populares brasileiros ainda são longos se 

comparados aos internacionais”. As autoras também atentam para a tendência de se 

manter o conteúdo e a linguagem técnica, característicos dos relatórios oficiais, 

dificultando a compreensão dos cidadãos sem formação específica nas áreas 

financeira ou contábil. 

Tem-se então um cenário que desafia os responsáveis pela produção dos 

relatórios financeiros, notadamente no setor público e, a partir daí, justificam-se os 

estudos como este, que buscam identificar as principais dificuldades enfrentadas, e 

propor soluções para qualificar esses documentos sob a perspectiva dos Relatórios 

Financeiros Populares. A seguir apresenta-se a metodologia e a análise da pesquisa. 
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3 METODOLOGIA DA PESQUISA 

 

A pesquisa tem natureza qualitativa para abordar o fenômeno estudado, esta 

abordagem possibilita analisar o objeto de estudo e fazer inferências sobre ele 

(Weber, 1970). Para atingir os objetivos propostos, de acordo com Gil (2008), é 

preciso delimitar as etapas e procedimentos adotados, que devem ser apresentados 

ao longo do processo da pesquisa. 

Gil (2008) define a pesquisa como um processo formal e sistemático, no qual 

se desenvolve o método científico. Seu objetivo é obter respostas para 

questionamentos levantados a partir dos procedimentos científicos empregados na 

pesquisa. Este processo permite trazer à luz conhecimentos adquiridos no campo da 

realidade social. 

A pesquisa qualitativa se preocupa com o que não pode ser quantificado na 

realidade, busca responder questões específicas e particulares, nesse sentido, 

“trabalha com o universo de significados, motivos, aspirações, crenças, valores e 

atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo das relações, dos processos 

e dos fenômenos que não podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis” 

(Minayo, 2002, p. 21-22). 

Três obstáculos são descritos por Minayo (1992) para uma análise eficiente: 

O primeiro é sobre a “ilusão do pesquisador”, em se precipitar diante das 

conclusões, ao enxergar como transparentes logo de início as informações e deduzir 

que a realidade dos dados se apresenta de forma clara diante dos seus olhos. Essa 

ilusão tende a acontecer com mais frequência quando a pesquisador já possui 

familiaridade com aquilo que está pesquisando, ou seja, por se sentir menos distante 

do objeto, cria a ilusão de um resultado óbvio sobre determinado estudo. Isso pode 

levar a uma visão equivocada do todo, e a resultados superficiais favorecidos por essa 

ilusão primária. 

O segundo diz respeito ao pesquisador “esquecer os significados” presentes 

em seus dados, devido a uma maior atenção aos métodos e técnicas envolvidos. 

Dessa forma os dados coletados podem não ser considerados como deveriam na 

análise. 

Por fim, o terceiro obstáculo apresentado está relacionado ao “distanciamento 

entre a fundamentação teórica e a prática da pesquisa”, que tem a ver com a 

dificuldade que o pesquisador pode ter para encadear as conclusões que aparecem 
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com os dados concretos da pesquisa e os conhecimentos mais amplos ou abstratos. 

Esses obstáculos podem ser superados através de maior fundamentação e 

experiência do pesquisador, entre outros aspectos. 

O estudo é do tipo descritivo e exploratório, pois a partir do detalhamento do 

fenômeno, busca-se identificar os aspectos observados e suas possíveis conexões 

durante o estudo (Gil, 2008).  

A pesquisa exploratória busca formular problemas e hipóteses com mais 

clareza, a fim de que possam ser estudadas posteriormente, tendo como um dos 

principais objetivos o desenvolvimento de conceitos e ideias, buscando esclarecê-los 

e modificá-los. Este tipo de pesquisa é utilizado principalmente quando o tema é pouco 

explorado, o que dificulta a elaboração de hipóteses mais precisas sobre ele.  Também 

possui o intuito de oferecer uma visão mais ampla, a fim de causar aproximação sobre 

determinado fato. É comum que a pesquisa exploratória seja a primeira etapa de uma 

investigação geral.  São necessários esclarecimentos e delimitação, principalmente 

quando se trata de temas genéricos, e ao passar por procedimentos como revisão de 

literatura, discussão com especialistas e outros, o produto resultante deste processo 

é um problema mais esclarecido, o que possibilita que ele seja investigado por meio 

de procedimentos mais sistematizados (Gil, 2008).  

Quanto à pesquisa descritiva, muitos estudos podem ser classificados como 

descritivos, pois (como o nome sugere) têm por objetivo descrever as “características 

de determinada população ou fenômeno ou o estabelecimento de relações entre 

variáveis” (Gil, 2008, p. 28), tendo como uma de suas principais características o uso 

de técnicas padronizadas de coleta de dados. 

Este tipo de pesquisa possibilita o estudo de características de determinado 

grupo, por exemplo, a distribuição por idade, nível de escolaridade, nível de renda, 

entre outros. Propõe também o estudo sobre o nível de atendimento dos órgãos 

públicos e as condições de habitação, por exemplo, com o intuito de “levantar 

opiniões, atitudes e crenças de uma população” (Gil, 2008, p. 28). As pesquisas que 

visam descobrir as relações entre as variáveis apresentadas também podem ser 

consideradas pesquisas descritivas. 

O processo metodológico deste estudo compreende uma análise documental, 

que pode ser utilizada amplamente em diferentes áreas do conhecimento, utilizando-

se de diversas fontes, as quais o pesquisador seleciona/delimita para buscar 

informações pertinentes aos objetivos de seu trabalho. Essas fontes podem se 
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apresentar em diferentes tipos de documentos, como livros, revistas, jornais, relatórios 

e até mesmo imagens/fotografias, com o potencial de fornecer informações para a 

pesquisa, conforme Sá-Silva, Almeida e Guindani (2009, p. 5), trata-se de “[...] um 

procedimento que se utiliza de métodos e técnicas para a apreensão, compreensão e 

análise de documentos dos mais variados tipos”. 

A pesquisa documental é semelhante à pesquisa bibliográfica, porém sua 

diferença está na natureza das fontes. A pesquisa bibliográfica reúne vários autores 

que discutem e trazem contribuições sobre determinados temas, e a pesquisa 

documental, busca explorar materiais que ainda não receberam uma análise, que 

podem ser reanalisados sob outra perspectiva a fim de se chegar ao objetivo da 

pesquisa. Suas semelhanças consideram primeiramente a exploração de fontes 

documentais, que normalmente são muitas. Esses documentos são divididos em dois 

grupos, os que ainda não receberam nenhum tratamento analítico, como documentos 

oficiais, reportagens, filmes, fotografias, entre outros, e o outro grupo composto por 

documentos que já passaram em mãos e foram analisados de alguma forma, como, 

por exemplo, os relatórios de pesquisas, de empresas e tabelas estatísticas. (Gil, 

2008). 

A análise documental também é um aspecto essencial que caracteriza este 

estudo, conforme Shiroma, Campos e Garcia (2005), um documento pode ser 

interpretado de várias formas, não sendo um item de uso passivo, a leitura de cada 

um é que vai ditar o rumo de sua compreensão, dessa forma, o pesquisador ao 

analisá-lo também poderá trabalhar de modo a produzir sentido através de sua própria 

experiência.  

A literatura acadêmica fornece as bases do estudo, contudo, durante o 

desenvolvimento da análise do documento são identificados elementos fundamentais 

da pesquisa, considerando aspectos como: o conceito, a natureza das informações, o 

contexto em que o documento foi elaborado, entre outros que o pesquisador 

considerar pertinente para o estudo (Cechinel et al., 2016). 

A análise documental é consolidada na literatura como método suficiente para 

coletar dados e iniciar uma apuração, sem que o pesquisador precise ir a campo, o 

que pode ser aplicado a registros: estatísticos; pessoais; institucionais; e de 

comunicações em massa.  Adicionalmente, consideram-se os registros institucionais 

como importantes documentos para a pesquisa social, destacando-se escritos como: 
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projetos de lei, relatórios, atas de reuniões, sentenças, entre outros fornecidos pelas 

instituições públicas (Gil, 2008). 

A seguir são descritos os aspectos relativos aos procedimentos e organização 

da pesquisa, posteriormente é apresentada a categorização para orientação da 

análise de conteúdo. A seção posterior consiste na análise em desenvolvimento, que 

se realiza sobre os documentos de Relatórios Financeiros Populares emitidos pelo 

Governo Federal brasileiro entre 2010 e 2024 referente ao Orçamento Cidadão, com 

informações dos Projetos de Leis Orçamentárias Anuais (PLOA) de 2011 a 2025. Os 

Links do Orçamento Cidadão entre 2011 e 2025 estão disponíveis no Apêndice A. 

  

3.1 Procedimentos e organização da pesquisa 

 

Os procedimentos utilizados na organização da pesquisa para a análise 

documental foram inspirados nos conceitos difundidos por Bardin (2016) para o 

Método de Análise de Conteúdo. Embora, nesta pesquisa, não tenhamos 

desenvolvido especificamente este método, entende-se que ele é relevante para 

ampliar a compreensão dos documentos analisados. Os três aspectos centrais que 

diferenciam tais métodos, conforme Bardin (2016, p. 52), são destacados a seguir: 

 
1) A documentação trabalha com documentos; análise de conteúdo com 
mensagens (comunicação); 2) A análise documental faz-se, principalmente, 
por classificação–indexação; a análise categórica temática é, entre outra, 
uma das técnicas de análise de conteúdo; 3) O objetivo da análise 
documental é a representação condensada da informação, para consulta e 
armazenamento; o da análise de conteúdo é a manipulação de mensagens 
(conteúdo e expressão desse conteúdo) para evidenciar os indicadores que 
permitam inferir sobre uma outra realidade que não a da mensagem.  

 

Nesse sentido, os procedimentos metodológicos do estudo utilizam-se dois 

elementos:  1) superação da incerteza; e 2) enriquecimento da leitura (Bardin, 2016). 

  A superação da incerteza diz respeito ao conteúdo do documento, implicando 

questões como: o que se vê na mensagem está realmente lá? Pode a “visão” pessoal 

ser a mesma que de outros leitores? Portanto, traz o questionamento sobre a leitura 

ser válida ou generalizável. Essas questões surgem normalmente quando o conteúdo 

é confuso, ambíguo ou oculto, fazendo com que o usuário da informação se sinta 

inseguro de utilizar e compartilhar determinado conteúdo, devido à sua limitação sobre 

a clareza das informações apresentadas (Bardin, 2016). 
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Por sua vez, o enriquecimento da leitura explora questões sobre a atenção que 

se coloca na leitura do documento. Se uma breve leitura já é capaz de despertar 

ideias, uma leitura atenta pode aumentar a importância do conteúdo. Ao buscar maior 

clareza dos elementos, com atenção dedicada, essa outra forma de leitura pode 

conduzir a um mecanismo de compreensão mais profundo (Bardin, 2016). 

Sobre a organização da análise documental, três procedimentos fundamentais 

defendidos por Bardin (2016) foram contemplados neste estudo, por serem basilares 

para a pesquisa documental de qualquer natureza: 1) Pré-análise; 2) Exploração do 

material; e 3) Tratamento dos resultados obtidos, inferências e interpretação. 

A autora indica que a pré-análise tem por objetivo sistematizar as ideias iniciais 

e torná-las operacionais. Esse procedimento representa uma etapa mais intuitiva da 

análise e busca conduzir um esquema preciso do desenvolvimento das etapas 

seguintes. Partindo da escolha dos documentos é feita uma leitura flutuante, 

possibilitando, inclusive, desenvolver a formulação das hipóteses e dos objetivos. 

A escolha dos documentos deve ser orientada conforme o objeto de estudo, 

por exemplo, esta pesquisa trata do Orçamento Cidadão, um tipo de Relatório 

Financeiro Popular, considerando a proposta para avaliação da evolução deste tipo 

de documento, compreendendo suas diferentes versões publicadas. Nesse sentido, 

destaca-se a escolha de um relatório com abrangência em nível federal. 

A leitura flutuante dos documentos proporciona uma “primeira impressão”, que 

aos poucos vai se tornando mais concreta conforme as ideias vão surgindo, dessa 

forma, as hipóteses e objetivos vão se consolidando e a aplicação das técnicas mais 

adequadas sobre o material fica mais evidente, conduzindo a uma visão mais rica e 

ampla (Bardin, 2016). 

O procedimento seguinte consiste na exploração do material. Nessa etapa são 

aplicados os critérios adotados, conforme as decisões tomadas na pré-análise. Dessa 

forma, buscam-se as evidências que poderão suportar as respostas para as questões 

levantadas, em linha com o objetivo da pesquisa. Nesta etapa, portanto, os critérios 

de análise devem estar bem definidos, não se trata mais de uma leitura flutuante, mas 

sim de uma leitura criteriosa, efetivamente uma exploração do material (Bardin, 2016). 

Por fim, chega-se ao procedimento de tratamento dos resultados obtidos, 

inferências e interpretação, onde os achados são investigados de modo a obter 

validade e legitimidade sobre o que está sendo estudado. Após encontrar essas 
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respostas, pode-se então propor considerações e interpretações sobre o material 

analisado e seu objetivo (Bardin, 2016).  

Entende-se que, ao contemplar esses procedimentos, amplia-se a qualidade 

da análise documental proposta, mesmo que ela esteja direcionada à estruturação do 

texto e do documento em si, e não propriamente ao conteúdo individual de cada 

relatório, o que contribui para compreender a composição do Orçamento Cidadão, 

objeto do presente estudo.  

 

3.2 Categorização para orientação da análise documental  

 

Os procedimentos para organização da análise culminam em uma 

sistematização, desenvolvida com a técnica de categorização, que consiste em 

classificar elementos fundamentais para avaliação do conteúdo, permitindo identificar 

evidências que infiram conhecimento a partir de critérios objetivos. 

Segundo Gomes (2002, p. 70), o termo “categoria”, em geral, se refere a: 

 

“...um conceito que abrange elementos ou aspectos com 
características comuns ou que se relacionam entre si. Essa palavra 
está ligada à ideia de classe ou série. As categorias são empregadas 
para se estabelecer classificações. Nesse sentido, trabalhar com elas 
significa agrupar elementos, ideias ou expressões em torno de um 
conceito capaz de abranger tudo isso. Esse tipo de procedimento, de 
um modo geral, pode ser utilizado em qualquer tipo de análise em 
pesquisa qualitativa.” 

 
  

Nesta pesquisa, essas categorias estão estruturadas de acordo com as 

diretrizes para a elaboração dos relatórios populares, conforme apontadas pelo 

referencial teórico. Dessa forma a análise desenvolvida permite uma discussão dos 

resultados à luz da literatura.   

São propostas quatro categorias, apresentadas no Quadro 1, com suas 

respectivas definições que sintetizam a orientação da análise. Posteriormente, para 

cada categoria há um conjunto de questões norteadoras, a partir das quais a análise 

documental se desenvolve. 

Essas categorias estão estruturadas de acordo com as diretrizes para a 

elaboração dos relatórios populares, conforme apontadas pelo referencial teórico. 

Dessa forma a análise desenvolvida permite uma discussão dos resultados à luz da 

literatura. 
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Quadro 1: Categorias, definições e orientação da análise 

Categorias Definições e orientação da análise 

Linguagem 
textual  

Observar mudanças no texto que possam implicar maior facilidade 
ou dificuldade para a compreensão do usuário da informação. 

Aspectos de 
design  

Verificar se a apresentação dos relatórios contém alterações 
significativas em elementos visuais. 

Estrutura do 
documento  

Analisar a organização dos tópicos apresentados na elaboração 
do documento. 

Conteúdo 
abordado  

Explorar aspectos que evidenciem a seleção dos temas abordados 
no relatório.  

Fonte: Desenvolvida pela autora, 2024. 

 

Todas as categorias de análise instrumentalizam à observação da evolução do 

relatório Orçamento Cidadão publicado ao longo dos anos. Seguem-se as questões 

norteadoras para análise referente às categorias propostas: 

 

• Categoria de Linguagem textual: Há redução da utilização ou busca por melhor 

esclarecimento sobre termos técnicos e conceitos complexos? Há mudança na 

estrutura textual que explicite a tentativa de expressar/apresentar a mesma 

informação de uma maneira diferente? 

 

• Categoria de Aspectos de design: As diferentes versões do relatório variam em 

aspectos estéticos, tais como:  tamanho e cores das fontes (letras e números), 

gráficos, tabelas, fluxogramas e imagens em geral? 

 

• Categoria de Estrutura do documento: O documento altera a sequência do 

conteúdo apresentado ao longo dos anos? Há mudança na disposição das 

informações apresentadas nas páginas que tratam de um mesmo tópico em 

diferentes versões do relatório? 

 

• Categoria de Conteúdo abordado: Algum conteúdo apresentado anteriormente 

foi excluído do relatório em novas versões? E qual conteúdo foi incluído? O 

nível de detalhamento sobre determinado tema foi reduzido ou ampliado? 

Quais temas relevantes para o cidadão nunca foram abordados? O relatório 

possibilita ou evidencia algum tipo de aspecto crítico que possa capacitar o 

cidadão de forma a contestar o governo? 
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4 DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA 

 
O Orçamento Cidadão é: 

 
[...] uma iniciativa da Secretaria de Orçamento Federal (SOF) [...] que tem 
como objetivo permitir ao cidadão brasileiro que compreenda, em uma 
linguagem acessível, para onde o dinheiro que ele paga em impostos é 
destinado. O objetivo deste orçamento simplificado é ampliar a transparência 
sobre orçamento público federal, de modo a contribuir para a formação de 
uma sociedade mais bem informada e mais participativa na gestão dos 
recursos públicos [...] (Brasil, MPO, 2023, p.1). 
 

Desde 2010 a Secretaria de Orçamento Federal (SOF) publica o relatório 

popular Orçamento Cidadão (OC), originalmente intitulado Orçamento Federal ao 

Alcance de Todos (OFAT), relativo ao PLOA enviado pelo Poder Executivo ao 

Congresso Nacional. Ao longo dos anos, a SOF pertenceu a diferentes órgãos de 

governo, conforme as reestruturações ministeriais detalhadas no Quadro 2. 

 

Quadro 2 – Órgão de governo responsável pelo relatório popular 

Ano Órgão de governo 

OFAT PLOA 2011 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Secretaria 
de Orçamento Federal 

OFAT PLOA 2012 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Secretaria 
de Orçamento Federal 

OFAT PLOA 2013 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Secretaria 
de Orçamento Federal 

OFAT PLOA 2014 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Secretaria 
de Orçamento Federal 

OC PLOA 2015 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Secretaria 
de Orçamento Federal 

OC PLOA 2016 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Secretaria 
de Orçamento Federal 

OC PLOA 2017 
Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. 
Secretaria de Orçamento Federal 

OC PLOA 2018 
Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. 
Secretaria de Orçamento Federal 

OC PLOA 2019 
Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. 
Secretaria de Orçamento Federal 

OC PLOA 2020 
Ministério da economia. Secretaria Especial de Fazenda. 
Secretaria de Orçamento Federal 

OC PLOA 2021 
Ministério da Economia. Secretaria Especial de Fazenda. 
Secretaria de Orçamento Federal 

OC PLOA 2022 
Ministério da Economia. Secretaria Especial do Tesouro e 
Orçamento. Secretaria de Orçamento Federal 

OC PLOA 2023 
Ministério da Economia. Secretaria Especial do Tesouro e 
Orçamento. Secretaria de Orçamento Federal 

OC PLOA 2024 
Ministério do Planejamento e Orçamento. Secretaria de 
Orçamento Federal 

OC PLOA 2025 
Ministério do Planejamento e Orçamento. Secretaria de 
Orçamento Federal 

Fonte: Elaborada pela autora, 2025. 
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As competências da SOF (Brasil, MPO, 2023) são estabelecidas no decreto 

11.353/2023 (alterado pelos Decretos 11.398/2023; 11.869/2023; e 11.978/2024): 

I - coordenar, consolidar e supervisionar a elaboração da lei de diretrizes 

orçamentárias e da proposta orçamentária da União, compreendidos os 

orçamentos fiscal e da seguridade social; 

II - estabelecer as normas necessárias à elaboração e à implementação dos 

orçamentos federais sob sua responsabilidade; 

III - acompanhar a execução orçamentária, sem prejuízo da competência 

atribuída a outros órgãos; 

IV - elaborar estudos e pesquisas concernentes ao desenvolvimento e ao 

aperfeiçoamento do processo orçamentário federal; 

V - orientar, coordenar e supervisionar tecnicamente os órgãos setoriais de 

planejamento e orçamento; 

VI - exercer a supervisão da Carreira de Planejamento e Orçamento, em 

articulação com as demais unidades interessadas; (Redação dada pelo Decreto 

nº 11.398, de 2023); 

VII - estabelecer as classificações orçamentárias da receita e da despesa; 

VIII - acompanhar e avaliar o andamento da despesa pública e de suas fontes 

de financiamento e desenvolver e participar de estudos econômico-fiscais 

destinados ao aperfeiçoamento do processo de alocação de recursos; 

IX - acompanhar, avaliar e elaborar estudos sobre as políticas públicas e a 

estrutura do gasto público; 

X - acompanhar e propor, no âmbito de sua competência, normas reguladoras 

e disciplinadoras relativas às políticas públicas em suas diferentes 

modalidades; 

XI - avaliar o gasto público, os seus impactos sobre indicadores econômicos e 

sociais e propor medidas para o seu aperfeiçoamento, em articulação com 

outros órgãos; 

XII - desenvolver ações destinadas à apuração da eficiência, da eficácia e da 

efetividade dos gastos públicos diretos da União; 

XIII - promover a articulação com órgãos públicos, setor privado e entidades 

não governamentais envolvidos nas competências da Secretaria; 
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XIV - elaborar subsídios para formulação de políticas públicas de longo prazo 

destinadas ao desenvolvimento sustentável nacional; (Redação dada pelo 

Decreto nº 11.398, de 2023); 

XV - acompanhar e propor as normas reguladoras e disciplinadoras sobre a 

participação social na elaboração do orçamento federal; (Redação dada pelo 

Decreto nº 11.398, de 2023);  

XVI - participar de iniciativas de entidades bilaterais, plurilaterais e da 

sociedade sobre assuntos orçamentários; e (Incluído pelo Decreto nº 11.398, 

de 2023);  

XVII - coordenar e gerir o Sistema de Planejamento e Orçamento Federal, 

envolvendo a orientação, a coordenação e a supervisão técnica dos órgãos 

setoriais de orçamento. (Incluído pelo Decreto nº 11.398, de 2023). 

A SOF contém subsecretarias com funções específicas, cujos detalhes podem 

ser consultados no decreto 11.353/2023 (Brasil, MPO, 2023), sendo elas: 1) 

Subsecretaria de Programas de Infraestrutura; 2) Subsecretaria de Programas 

Sociais; 3) Subsecretaria de Programas das Áreas Econômicas e Especiais; 

4) Subsecretaria de Temas Transversais; 5) Subsecretaria de Assuntos Fiscais; 

6) Subsecretaria de Gestão Orçamentária; 7) Subsecretaria de Pessoal e Sentenças; 

8) Subsecretaria de Tecnologia e Desenvolvimento Institucional. 

O relatório Orçamento Cidadão visa apresentar à sociedade os documentos 

integrantes do processo orçamentário anual de maneira descomplicada, contudo, 

apesar de o Orçamento Cidadão permitir uma compreensão melhor de como o 

processo orçamentário é realizado, o Secretário de Orçamento Federal ressalva que 

“um documento dessa natureza não tem a intenção de suprir integralmente as 

necessidades de informação sobre o orçamento da União” (Brasil, Orçamento 

Cidadão, 2021, p. 4). 

A análise da estrutura dos documentos teve início a partir do levantamento das 

seções (tópicos e subtópicos) que compõem o Orçamento Cidadão PLOA 2024, 

conforme o Quadro 3. Esse quadro serviu como referência inicial para o levantamento 

de dados completo e o desenvolvimento posterior da análise comparativa entre anos. 

O mapeamento da estrutura de tópicos e subtópicos dos documentos publicados ano 

a ano está detalhado no Apêndice B e sintetizado no Apêndice C. 
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Quadro 3 – Síntese do conteúdo do Orçamento Cidadão 2024 

 

Tópicos Natureza das informações Objetivo 

Apresentação 
Informações explicativas sobre o 
processo de elaboração do 
Orçamento Cidadão 

Oferecer ao cidadão um documento em 
que ele possa acompanhar como os 
recursos arrecadados são distribuídos 

Como funciona o 
processo 
orçamentário no 
Governo Federal? 

Informações textuais e 
explicativas que dão um 
panorama geral, porém básico 
sobre o orçamento 

Apresentar as etapas que constituem o 
PLOA, desde sua elaboração até seu 
controle 

Receitas  
Informações gráficas e numéricas 
de receitas do Governo 

Explicar os tipos de receitas e como são 
divididas no orçamento público  

Despesas 
Informações gráficas e numéricas 
das despesas do Governo  

Explicar os tipos de despesas e como 
são divididas no orçamento público 

Projeções 
econômicas para 
2024 

Informações textuais e numéricas 
sobre índices econômicos  

Dar um panorama sobre quanto será 
arrecadado e como serão gastos os 
recursos financeiros 

Orçamento por 
Esfera 

Informações textuais e numéricas 
sobre a divisão do orçamento por 
Esferas 

Demonstrar a classificação do 
Orçamento em três Esferas: Fiscal, 
Seguridade Social e Investimento das 
Empresas Estatais 

Orçamento por 
Poder  

Informações textuais e numéricas 
sobre a divisão do orçamento por 
Poderes 

Demonstrar como o orçamento é 
executado nos três poderes: Executivo, 
Legislativo e Judiciário 

Orçamento por 
Ministérios  

Informações textuais e numéricas 
sobre a divisão do orçamento por 
Ministérios 

Demonstrar a distribuição dos 
orçamentos por Órgãos da 
Administração Pública Federal – ao todo 
são 34 Ministérios 

Prioridades do 
PPA 2024-2027 

Informações textuais e numéricas 
dos temas considerados 
prioridades 

Apresentar as prioridades para o 
orçamento de 2024, ao todo são seis 
prioridades 

Agendas 
Transversais e 
Multissetoriais  

Informações textuais e numéricas 
sobre a programação 
orçamentária de temas 
específicos  

Apresentar uma agenda com 
programações orçamentárias voltados 
para algumas políticas públicas 
específicas 

Destaques da 
Participação 
Social – PPA 
2024-2027 

Informações textuais e numéricas 
tiradas de uma plataforma de 
participação 

Apresentar dados finais de uma 
plataforma de participação com os 
programas e propostas dos Ministérios 
priorizadas no processo orçamentário 

Fonte: Adaptado do Orçamento Cidadão, 2024. 

 

A cada ano, o relatório publicado contém informações do PLOA preparado para 

o ano seguinte, portanto, o ano de publicação é anterior ao ano do PLOA a que o 

documento se refere. Trata-se de uma informação do tipo ex-ante. Destaca-se ainda 

que, para o ano de 2024, além do PLOA de 2024 foi disponibilizado um Orçamento 

Cidadão com informações da LOA de 2024, ou seja, com dados atualizados após a 

aprovação do projeto. 

Apesar das limitações, inclusive aquelas apontadas pelo próprio Secretário de 

Orçamento Federal, impedindo que o documento supra integralmente as 

necessidades de informação sobre o orçamento da União, espera-se que “esta 
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referência inicial permita ao cidadão conhecer a proposta orçamentária (...) 

motivando-o a ampliar seus conhecimentos sobre a matéria e influir futuramente na 

aprovação e execução da despesa pública” (Orçamento Cidadão, 2021, p. 4). 

A seguir, o desenvolvimento da pesquisa é apresentado em sete seções.  

O item 4.1 Critérios para mapeamento dos tópicos contidos nos relatórios, 

elucida aspectos referentes ao método para definição do que se caracteriza como um 

tópico ou subtópico, referentes aos temas abordados nos relatórios analisados. Tal 

definição é fundamental para que a lista de temas apresentados na estrutura dos 

documentos possa representar adequadamente o conteúdo, classificado em tópicos, 

que servirão como base para a criação de indicadores, a fim de analisar sua variação 

ao longo dos anos. 

Em seguida, em 4.2 Descrição dos tópicos apresentados nos relatórios, 

apresenta-se uma síntese dos temas, explicando seu conteúdo fundamental, bem 

como a recorrência dos tópicos apresentados nas diferentes versões do relatório. 

Na seção 4.3 Variação dos tópicos apresentados nos relatórios, desenvolve-se 

uma análise a partir de indicadores que captam quais tópicos surgiram, e quais foram 

abandonados, ao longo das diferentes versões publicadas do Orçamento Cidadão. 

Segue-se então para o item 4.4 Análise de elementos diversos presentes nos 

relatórios. Aqui são explorados aspectos variados pertinentes ao conteúdo que 

compõe o relatório popular Orçamento Cidadão. São eles: Volume; Capa; Imagens do 

tipo “fotografias”; Tabelas; Quadros informativos; Fluxogramas; Gráficos; Notas 

Explicativas; Ícones associativos; e Cores. 

Em 4.5 Impactos das mudanças de Secretário do Orçamento, apresenta-se um 

histórico com os nomes dos responsáveis por cada edição do relatório Orçamento 

Cidadão, destacando as principais alterações observadas a cada nova gestão, com 

uma discussão sobre as reformulações do documento. 

Na sequência, 4.6 Destaques da análise, evidências e considerações, são 

abordados os principais achados da análise apresentada anteriormente. Buscando 

sintetizar elementos centrais que ajudam a responder o problema de pesquisa e 

sustentar os resultados que serão discutidos posteriormente. 

Por fim, o entendimento sobre esses resultados é aprofundado, na medida em 

que são elucidados sob a perspectiva da literatura acadêmica, conforme apresentado 

no item 4.7 Discussão dos resultados da análise à luz do referencial teórico. 

 



48 

 

 

4.1 Critérios para mapeamento dos tópicos contidos nos relatórios 

 

Para composição do mapeamento de tópicos e subtópicos apresentado no 

Apêndice C, seguem algumas considerações importantes. O primeiro aspecto, sobre 

o método utilizado, diz respeito ao critério para se considerar o que é efetivamente um 

tópico ou subtópico, diferenciando-os entre si, mas principalmente diferenciando-os 

de outras seções que compõem o documento.  

Por tratar-se de um tipo de relatório que faz uso de diversos recursos visuais e 

formas de apresentação das informações, nota-se em diversas situações o uso de 

títulos chamativos para organizar o conteúdo. Contudo, neste estudo, tais títulos 

somente são considerados tópicos ou subtópicos se estiverem evidenciados no 

sumário do documento, com exceção feita ao tópico de Apresentação, uma vez que 

este consta em todas as versões do relatório e constitui um conteúdo anterior ao 

sumário nas versões publicadas até o PLOA 2023, sendo transferido para depois do 

sumário no PLOA 2024 e PLOA 2025. Excetua-se também o tópico Saiba Mais, que 

não aparece no sumário mas consta no PLOA 2023. 

Esse critério visa eliminar a subjetividade na determinação do que deve ser 

considerado um tópico ou subtópico, e minimiza distorções na análise, oriundas das 

variações de design e critérios para composição do conteúdo apresentado nos 

relatórios. Porém, alguns problemas persistem, uma vez que alguns conteúdos 

apresentados em diferentes versões podem ou não estar no sumário. Adicionalmente, 

alguns tópicos podem ser agrupados por temas, com um título destacado, que pode 

ou não constituir um conteúdo no relatório. Nesses casos, havendo conteúdo, 

considera-se também como um tópico (como ocorre no tópico Valores globais 

referente ao relatório do PLOA 2015). 

Com relação ao tópico Área da despesa, nota-se que ao longo dos anos o 

tópico foi apresentado de maneiras distintas, variando o título e as vezes subdividido 

em mais de um tópico (áreas social, infraestrutura e especiais), sendo também 

recorrente o uso de subtópicos para especificar efetivamente quais são as áreas de 

despesa em que a ação governamental será realizada (agricultura, cultura, saúde, 

educação, saneamento, energia, habitação, etc.).  

Tratam-se, portanto, de diversos subtópicos, mas que na verdade apenas 

especificam o direcionamento orçamentário, portanto, a fim de viabilizar a análise, 

evitando variações abruptas nos indicadores gerados a partir do mapeamento, será 
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sempre considerado apenas um tópico referente à Área da despesa. Esse mesmo 

critério é utilizado para os relatórios que apresentam o conteúdo referente às Regiões, 

ou seja, considera-se apenas um tópico, ainda que se apresentem de forma dividida 

e sob diferentes títulos. 

Por fim, destaca-se o critério de busca pela identificação de tópicos 

equivalentes, mesmo quando apresentados com títulos variados nas diferentes 

versões dos relatórios. Essa “uniformização” permite a consolidação mais adequada 

para elaboração dos indicadores a partir do mapeamento.  

Esse trabalho criterioso não se trata de um mero agrupamento por temas, mas 

sim de um ajuste necessário para evitar a duplicidade de tópicos, devido às pequenas 

alterações observadas no conteúdo ao longo dos anos. Por exemplo, existem 

diferentes tópicos que tratam de despesas e receitas, com nuances relevantes, 

contudo, todos os tópicos que tratam especificamente de prazos foram agrupados em 

uma mesma categoria. 

 

4.2 Descrição dos tópicos apresentados nos relatórios 

 

Ao longo dos anos o relatório Orçamento Cidadão alterou sua estrutura de 

capítulos, modificando os títulos em alguns anos e colocando alternadamente tópicos 

principais e subtópicos, conforme evidenciado no Apêndice C – Tópicos e subtópicos 

existentes nos relatórios.  

Também houve alterações na forma como essas informações foram 

apresentadas, às vezes de um modo mais detalhado e outras vezes de modo mais 

sucinto, porém sempre permanecendo seu conteúdo essencial.  

Dessa forma, há um conteúdo básico que foi mantido em todos os relatórios, 

mesmo que pequenas variações sejam observadas (no texto, no design ou na ordem 

das informações), e também existem temas que foram abordados pontualmente. A 

seguir, são descritos os principais aspectos sobre os tópicos apresentados ao longo 

dos anos, destacando sua recorrência e características fundamentais. 

O tópico de Apresentação consta no início de todos os relatórios (2011-2025), 

introduzindo o leitor ao tema que será abordado. Nele fica explícito que o documento 

visa trazer informações oriundas do PLOA, de forma descomplicada para a sociedade. 

Ele traz Informações explicativas sobre o processo de elaboração do Orçamento 
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Cidadão, oferecendo ao público um documento para acompanhar como os recursos 

arrecadados são distribuídos.  

O início dos relatórios mais atuais também trata sobre as notas explicativas, 

por exemplo, descrevendo o que é orçamento público e transparência orçamentária, 

pois são termos norteadores para o entendimento das informações que o relatório se 

propõe a esclarecer. 

Por sua vez, o tópico Orçamento Federal ao Alcance de Todos, que repete 

o nome original do documento, foi apresentado somente no PLOA de 2011 e trata-se 

de um texto que expõe como as informações sobre a elaboração do orçamento são 

disponibilizadas ao longo do documento a fim de torná-las acessíveis ao público. 

Visão Geral é um tópico apresentado nos anos de 2011, 2012, 2013 e 2014, 

destaca que todas as receitas e despesas devem ser apresentadas no orçamento, e 

traz um panorama geral sobre os tipos de orçamentos, bem como a sua evolução 

considerando anos anteriores. 

O tópico de Área da despesa é o segundo mais recorrente ano longo dos anos, 

aparecendo em 87% dos relatórios, ou seja, em treze versões, ficando de fora apenas 

em 2024 e 2025. Sua forma de apresentação varia bastante entre as versões, 

podendo constar a segregação entre áreas sociais, de infraestrutura e outras áreas 

especiais (entre 2012 e 2014).  

Posteriormente nos anos 2016, 2017, 2021, 2022 e 2023 este tópico foi 

reformulado e aparece com a questão “em que área da despesa a ação 

governamental será realizada?”. Em 2023, último ano em que o tópico é 

apresentado, ele surge com o termo “classificações”. 

Nos relatórios de 2012, 2013 e 2014, a alocação orçamentária também é 

detalhada no tópico Regiões, onde são destacados os investimentos em cada região 

do Brasil, sendo que em 2012 também são especificados seus respectivos estados.  

Conhecendo o Orçamento, tópico apresentado nos PLOA 2013, 2014 e 2015, 

é um tópico com variações significativas em termos de estrutura do documento em 

suas diferentes versões, podendo inclusive trazer subtópicos com questões sobre 

como o orçamento público é elaborado, abordando dúvidas sobre como o Governo 

tenta cobrir todas as despesas com o dinheiro arrecadado de tributos, e trazendo as 

etapas do processo orçamentário, que constitui um conteúdo também observado em 

outras versões no tópico O Processo Orçamentário. 
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Assim, tem-se no tópico O Processo Orçamentário um conteúdo que detalha 

as etapas de: Elaboração, Aprovação, Execução e Controle. Isso inclusive ocorre 

de forma estruturada em subtópicos nos anos de 2015 e 2025. 

Valores Globais é um tópico apresentado apenas em 2015, englobando outros 

tópicos, como O que é Orçamento Público e Projeções Macroeconômicas para o 

próximo ano. Ele também detalha os tipos de Orçamento, utilizando-se de vários 

temas para chegar à definição dos Valores Globais para o PLOA proposto.  

O título Valores Globais volta a ser utilizado no sumário em outras versões do 

documento, porém sem apresentar um conteúdo textual específico, funcionando 

apenas para agrupar diversos tópicos onde o conteúdo efetivamente é apresentado, 

destacando: O que é Orçamento Público; Projeções Econômicas; Definição da 

meta de resultado primário; Orçamento fiscal e da seguridade social; Sistemas 

Previdenciários; Despesa com pessoal e encargos sociais; Políticas de 

destaque; e Programa de Aceleração do Crescimento (PAC).  

Este último, cabe ressaltar, surge em diferentes versões de forma variada na 

estrutura do documento, representando o único tema que aparece alternadamente 

como tópico ou subtópico. 

O tópico Saiba Mais é dedicado a apresentação de links que podem ser úteis, 

com um conteúdo complementar, para pesquisas em busca de informações sobre o 

planejamento e o processo orçamentário. Trata-se de um tópico bem recorrente, 

aparece em 60% dos relatórios, constando sempre ao final de cada de cada 

documento entre 2015 e 2022.  

Em 2015 surge o tópico que trata dos Prazos importantes no processo 

orçamentário, destacando a vigência das Leis Orçamentárias e as datas de trâmite 

entre Poderes Executivo e Legislativo. Esse tópico também é destacado nos anos 

entre 2017 e 2022. 

Também em 2015, surge o tópico Políticas de Destaque, que busca dar 

ênfase a temas como: Reforma Agrária; Plano Brasil sem Miséria; Programa Mais 

Médicos, entre outros.  

Há também neste ano uma política de destaque atípica para os Jogos 

Olímpicos de 2016, demonstrando o planejamento para este evento pontual. 

Em 2016 surge o tópico Quem é o responsável pela execução da despesa?, 

que faz uma classificação institucional da despesa evidenciando a distribuição dos 



52 

 

 

recursos orçamentários pelos órgãos e unidades responsáveis pela execução. Ele se 

repete nos relatórios de 2017, 2018, 2019, 2020, 2021 e 2022. 

Estrutura do projeto de Lei Orçamentária Anual – PLOA, tópico que surge 

em 2017 e se repete em todos os anos até 2022, apresenta anexos com informações 

relevantes que constam no PLOA, traz também volumes que detalham as informações 

orçamentárias relativas às receitas e despesas da União, e por último, capítulos do 

texto do Projeto de Lei que reúne os dispositivos legais que orientam o orçamento da 

união para o exercício. 

Em 2019 surge o tópico Regra de Ouro, que constitui uma norma para 

elaboração e gestão orçamentária, prescrita na Constituição Federal, artigo 167, 

inciso III, que veda “a realização de operações de crédito que excedam o montante 

das despesas de capital”. Este tópico se repete em 2020, 2021 e 2022.  

Em 2022, surge o tópico Teto de Gastos, tratando da Emenda Constitucional 

nº 95 criada em dezembro de 2016, instituindo o Novo Regime Fiscal que passou a 

vigorar no ano seguinte.  

Com essa Emenda ficou definido que o total a ser gasto pelo Governo a cada 

ano, só poderia aumentar o equivalente à inflação do ano anterior. Este tópico aparece 

somente neste ano. Porém em 2021, o Teto de Gastos é citado no texto sobre a 

definição da meta de resultado primário.  

Em 2023, é citado o texto sobre regras fiscais. E em 2024 e 2025, explica-se 

que o Teto de Gastos foi substituído pelo Regime Fiscal Sustentável, instituído em 

2023, e que ganhou seu próprio tópico nesses dois anos.  

Importante ressaltar nesse caso, que embora a Emenda do Teto de Gastos 

tenha entrado em vigor a partir de 2017, este tópico não consta nos outros Projetos 

de Lei até 2021. 

A partir de 2023 ocorreram mudanças significativas na estrutura de tópicos do 

Orçamento Cidadão, diversos tópicos que vinham sendo apresentados de forma 

recorrente foram abandonados, ainda que alguns temas cruciais do processo 

orçamentário tenham se mantido presentes, porém passaram a ser abordados em 

novos tópicos, destacando três deles: Regras Fiscais; Orçamento primário e 

financeiro; e Porque um Orçamento Cidadão? 

Em 2024, o Orçamento Cidadão traz tópicos específicos de Receitas e 

Despesas, temas que vinham sendo abordados sem o mesmo tipo de destaque, e 

também surgem outros novos tópicos como: Orçamento por Esfera; Orçamento por 
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Poder; e Orçamento por Ministérios. Já em 2025, esses tópicos se repetem, porém 

o Orçamento por Ministérios é renomeado para Orçamento por Órgãos. 

O tópico Prioridades PPA 2024-2027 define quantas e quais são as 

prioridades para o Orçamento anual, sendo apresentado nos relatórios de 2024 e 

2025. Nesses mesmos anos também é apresentado o tópico Agendas Transversais 

e Multissetoriais, que trata das programações orçamentárias relacionadas a 

determinadas políticas públicas. 

Somente em 2024 aparece o tópico Destaques da Participação Social PPA 

2024-2027, que lista alguns destaques das propostas mais votadas de cada 

Ministério, essas informações fazem parte do relatório final da Plataforma Brasil 

Participativo.  

E somente em 2025, apresenta-se o tópico Regime Fiscal Sustentável (Lei 

Complementar nº 200/2023), tratando desse novo regime que substitui a Emenda 

Constitucional nº 95/2016, o Teto de Gastos.  

Também no relatório de 2025 se apresenta pela primeira vez o tópico Marco 

Orçamentário de Médio Prazo, que exibe os valores das despesas de 2025 e as 

previsões para 2026, baseadas nas propostas orçamentárias de médio prazo. 

 

4.3 Variação dos tópicos apresentados nos relatórios 

 

A estrutura de tópicos e subtópicos apresentados no relatório popular 

Orçamento Cidadão apresenta variações ao longo dos anos. Uma análise das 

diferentes versões do relatório permite observar quais se repetem, quais são excluídos 

e quais são incluídos.  

No Apêndice C - Tópicos e subtópicos existentes nos relatórios, é apresentado 

um mapeamento, evidenciando todos os tópicos e subtópicos que compõem os 

relatórios ao longo dos anos.  

A partir desse mapeamento, é possível aprofundar o entendimento sobre a 

variação do conteúdo apresentado nos relatórios. Para tanto, foi desenvolvida uma 

análise com base em indicadores, conforme se apresenta a seguir.  

Cabe destacar que, para melhor fluidez do texto na apresentação da análise, 

será utilizada apenas a palavra tópicos, já pressupondo o entendimento de que 

tratam-se de tópicos e subtópicos. 
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Tabela 1 – Indicadores de tópicos e subtópicos entre os anos 
 

Ano 
Total de 
tópicos e 

subtópicos 

Tópicos e 
subtópicos 

mantidos do 
ano anterior 

Percentual 
mantido em 
relação ao 

ano anterior 

Percentual 
mantido em 
relação ao 

ano vigente 

Tópicos e 
subtópicos 

novos 

Percentual 
de tópicos e 
subtópicos 

novos 

2011 4 - - - 4 100% 

2012 4 3 75% 75% 1 25% 

2013 7 4 100% 57% 3 43% 

2014 8 7 100% 88% 1 13% 

2015 25 4 50% 16% 21 84% 

2016 11 7 28% 64% 4 36% 

2017 13 9 82% 69% 4 31% 

2018 13 13 100% 100% 0 0% 

2019 14 13 100% 93% 1 7% 

2020 14 14 100% 100% 0 0% 

2021 14 14 100% 100% 0 0% 

2022 15 14 100% 93% 1 7% 

2023 9 6 40% 67% 3 33% 

2024 11 3 33% 27% 8 73% 

2025 17 10 91% 59% 7 41% 

Fonte: Elaborado pela autora com informações do Governo Federal Brasileiro, 2025. 

 

A análise da Tabela 1 - Indicadores de tópicos e subtópicos entre os anos é 

orientada por duas questões centrais: 

1) Quanto por cento dos tópicos de um relatório é mantido no ano seguinte? 

2) Quanto por cento dos tópicos de um relatório é oriundo do ano anterior? 

Ou seja, analisando a variação dos tópicos dos relatórios ano a ano foi possível 

constatar dentre o total o quanto foi mantido, quantos se repetiram e quantos tópicos 

novos foram acrescentados ao conteúdo. 

Em 2011, o PLOA foi inaugurado com quatro tópicos no total. Em 2012, três 

tópicos se repetiram e um tópico novo foi incluído ao relatório, totalizando quatro 

novamente, porém, observa-se que 75% dos tópicos de 2011 foram mantidos em 

2012, e 75% dos tópicos existentes no relatório de 2012 é composto por tópicos que 

já existiam em 2011. 

Já em 2013, os quatro tópicos de 2012 se repetiram, e ainda surgiram mais 

três, totalizando sete tópicos. Portanto, ainda que 100% dos tópicos existentes no 
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relatório de 2012 tenham sido mantidos para 2013, apenas 57% dos tópicos são 

remanescentes do relatório anterior, sendo os outros 43% novos tópicos. 

No relatório de 2014, 100% dos tópicos de 2013 foram mantidos, ou seja, os 

sete se repetiram. Adicionalmente, um novo tópico surgiu, totalizando oito em um 

relatório composto por 88% de tópicos já existentes na versão anterior. 

Por sua vez, em relação a 2014, o relatório de 2015 apresenta a maior 

quantidade e o maior percentual de tópicos novos. Dos oito tópicos existentes em 

2014, foram mantidos quatro e excluídos outros quatro, mas surgiram vinte e um 

novos. Dessa forma, ainda que metade dos tópicos (50%) tenha se mantido, isso 

representa apenas 16% do novo relatório, ou seja, o relatório de 2015 é composto por 

tópicos novos em 84%. 

Em 2016, apenas 28% dos tópicos foram mantidos, o menor percentual 

observado no período analisado, repetindo sete e acrescentando quatro novos tópicos 

ao relatório, que ficou reduzido a um total de onze tópicos. Já em 2017, 82% foram 

mantidos, ou seja, nove tópicos se repetiram, e mais quatro foram acrescentados, 

totalizando treze tópicos. 

Uma situação inusitada ocorre em 2018, quando pela primeira vez nenhum 

tópico é adicionado. Além disso, nenhum tópico é excluído, de tal forma que a 

estrutura não se altera. Já em 2019, todos os tópicos são mantidos e um novo é 

adicionado (o que equivale a 7%), portanto, o relatório é composto por 93% de tópicos 

replicados do ano anterior, ainda que mantenha 100% do que já havia sido publicado 

em 2018. 

Em 2020 e 2021 não foram observadas modificações na estrutura de tópicos, 

ou seja, todos aqueles que compuseram os relatórios dos anos anteriores se 

mantiveram e nenhum foi adicionado.  

Por sua vez, em 2022 ocorre uma situação semelhante a 2019, assim, tem-se 

a manutenção de todos os tópicos com a adição de um novo, totalizando quinze 

tópicos. Encerra-se aqui o período de menor variação da estrutura de tópicos ao longo 

dos anos, uma vez que entre 2018 e 2022 foram mantidos todos os tópicos dos anos 

anteriores (iniciando com referência em 2017), e apenas dois foram adicionados (em 

2019 e 2022). 

No relatório de 2023 observam-se mudanças mais significativas novamente, 

uma vez que apenas seis tópicos foram mantidos dos quinze apresentados no ano 
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anterior, representando uma manutenção de 40%. Adicionalmente, surgem três novos 

tópicos, que equivalem a 33% do total de nove tópicos no documento. 

Em 2024, apenas três dos nove tópicos são mantidos, ou seja, 33%. Com a 

adição de oito novos tópicos, tem-se um total de onze. E por fim, em 2025, são 

mantidos dez tópicos do ano anterior e adicionados sete novos, totalizando 17 tópicos, 

que é a segunda maior quantidade em todo o período analisado, menor apenas que 

em 2015. 

Para melhor visualização das quantidades de tópicos apresentados a cada ano, 

diferenciando o que foi mantido e o que foi adicionado, apresenta-se o Gráfico 1. 

 

Gráfico 1 – Quantidade de tópicos e subtópicos nos relatórios 

 

Fonte: Elaborada pela autora, 2025. 

 

4.4 Análise de elementos diversos presentes nos relatórios 

 

A seguir são apresentadas evidências coletadas na análise dos relatórios, 

destacando (se pertinente) as percepções para cada tópico. 

 

• Volume: número de páginas em cada documento.  

 

A Tabela 2 apresenta colunas com dois tipos de contagem de páginas para 

cada ano do relatório. O primeiro critério é o total de páginas, que contabiliza desde a 

primeira até a última folha do documento. Esse critério é importante pois a análise 

deste estudo compreende todo o conteúdo dos relatórios, inclusive as capas. Já o 
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critério de páginas enumeradas, considera apenas o número registrado na ficha 

catalográfica, como se apresentam nos próprios relatórios. Algumas divergências 

ocorrem porque os critérios de contabilização das páginas variam entre as versões, 

podendo desconsiderar folhas de capa, contracapa, conteúdos pré e pós textuais, 

incluindo folhas em branco nos arquivos projetados para impressão, características 

dos primeiros relatórios publicados. 

 

Tabela 2 – Volume de páginas em cada relatório analisado 

Ano Total de páginas Páginas enumeradas 

OFAT PLOA 2011 64 57 

OFAT PLOA 2012 90 88 

OFAT PLOA 2013 94 92 

OFAT PLOA 2014 94 92 

OC PLOA 2015 60 60 

OC PLOA 2016 59 59 

OC PLOA 2017 47 47 

OC PLOA 2018 47 47 

OC PLOA 2019 49 48 

OC PLOA 2020 54 54 

OC PLOA 2021 54 54 

OC PLOA 2022 57 55 

OC PLOA 2023 52 51 

OC PLOA 2024 30 30 

OC PLOA 2025 37 37 

Fonte: Elaborada pela autora, 2025. 

 

Percebe-se que há situações em que a redução do volume é significativamente 

impactada por mudanças no formato, por exemplo com relação ao uso de imagens 

(tanto na quantidade como na disposição, de retrato para paisagem, o que possibilita 

caber mais informações). Contudo, destaca-se na análise inicial o fato de haver uma 

redução do conteúdo apresentado ao longo dos anos, o que parece corroborar com 

uma orientação da literatura em busca das melhores práticas, para atender aos 

interesses dos cidadãos (usuários da informação). 
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• Capa: todos os anos os relatórios apresentaram uma nova capa na primeira 

página do documento, exceto em 2021, que repetiu a capa utilizada na versão 

do relatório de 2020. 

 

Figura 1 – Capa do OFAT 2011                                      Figura 2 – Capa do OFAT 2012 

                                                                

Fonte Orçamento Federal ao Alcance de Todos, 2011.        Fonte: Orçamento Federal ao Alcance de Todos, 2012. 

 

 

Figura 3 – Capa do OFAT 2013                                    Figura 4 – Capa do OFAT 2014 

                                                                                                                                  

Fonte: Orçamento Federal ao Alcance de Todos, 2013.        Fonte: Orçamento Federal ao Alcance de Todos, 2014. 

 

 

 

 

 



59 

 

 

Figura 5 – Capa do OC 2015                                              Figura 6 – Capa do OC 2016 

                                                                    

Fonte: Orçamento Cidadão, 2015.                                                                        Fonte: Orçamento Cidadão, 2016. 

 

Figura 7 – Capa do OC 2017                                           Figura 8 – Capa do OC 2018 

                                                                    

 Fonte: Orçamento Cidadão, 2017.                                                                       Fonte: Orçamento Cidadão, 2018.  

 

Figura 9 – Capa do OC 2019                                            Figura 10 – Capa do OC 2020 

                                                                     

 Fonte: Orçamento Cidadão, 2019.                                                                         Fonte: Orçamento Cidadão, 2020. 
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Figura 11 – Capa do OC 2021                                          Figura 12 – Capa do OC 2022  

                                                             

Fonte: Orçamento Cidadão, 2021.                                                                          Fonte: Orçamento Cidadão, 2022. 

                                               

Figura 13 – Capa do OC 2023                                  Figura 14 – Capa do OC 2024                                                

                                       

 

                                                   Fonte: Orçamento Cidadão, 2024. 

    Fonte: Orçamento Cidadão, 2023.                                    

  

Figura 15 – Capa do OC 2025 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Orçamento Cidadão, 2025. 
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As capas do OC 2024 e OC 2025 evidenciam uma mudança significativa que 

caracteriza esses documentos, nesses anos, a orientação da apresentação é alterada, 

adotando um formato “paisagem” e não mais o formato “retrato” como anteriormente. 

 

• Imagens do tipo “fotografias”: pessoas, paisagens, equipamentos, entre outros 

equivalentes, no corpo do relatório.  

 

Percebe-se que nas primeiras versões do documento esse tipo de recurso 

visual foi amplamente utilizado, notadamente nas versões do OC de 2011 a 2014; já 

no OC 2015, esse recurso é observado apenas nas primeiras páginas e no começo 

dos capítulos; e a partir de 2016 até 2019, as fotografias são observadas apenas na 

capa e no final. Entre 2020 e 2023 não constam fotografias nos relatórios, apenas em 

2024 volta a surgir uma fotografia na capa do documento. 

 

Figura 16 – Fotografia Assistência Social           Figura 17 – Fotografia Educação 

 

                Fonte: Orçamento Cidadão, 2011.                                           Fonte: Orçamento Cidadão, 2012. 

 

Figura 18 – Fotografia Infraestrutura                    Figura 19 – Fotografia Cultura 

           

                             Fonte: Orçamento Cidadão, 2014. 

   Fonte: Orçamento Cidadão, 2013. 

 



62 

 

 

Figura 20 – Fotografia Detalhes do PLOA                     Figura 21 – Texto 2016  

                                                

              Fonte: Orçamento Cidadão, 2015.                                                        Fonte: Orçamento Cidadão, 2016. 

 

• Tabelas: com informações numéricas, utilizadas entre 2011 e 2015. 

 

Ainda que esse tipo de recurso seja capaz de informar um grande conjunto de 

dados de maneira ordenada, constituindo um instrumento interessante para leitores 

treinados, é possível que essa forma de apresentação do conteúdo represente uma 

leitura difícil, “densa”, confundindo o usuário da informação menos apto à sua 

interpretação. 

 

     Figura 22 – PAC 2007-2011                                  Figura 23 – PAC 2008-2013    

 

      Fonte: Orçamento Cidadão, 2011.                                                   Fonte: Orçamento Cidadão, 2013. 
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      Figura 24 – PAC 2009-2014                                        Figura 25 – Resultado Primário

 

        Fonte: Orçamento Cidadão, 2014.                                                Fonte: Orçamento Cidadão, 2015. 

         

   

• Quadros informativos: com conteúdo textual. Apresentados todos os anos. 

 

As versões mais atuais do relatório possuem quadros com dados numéricos 

que, em certo nível, podem ser considerados “um tipo de tabela”, mas o volume de 

informações contido é reduzido, com apenas duas colunas (uma textual e outra 

numérica). 

 
 
Figura 26 – Orçamento Total 2017                       Figura 27 – Orçamento Total 2018

  

 

           Fonte: Orçamento Cidadão, 2017.                                   Fonte: Orçamento Cidadão, 2018. 
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  Figura 28 – Orçamento Total 2019                      Figura 29 – Orçamento Total 2020 

 

Fonte: Orçamento Cidadão, 2019.                                               Fonte: Orçamento Cidadão, 2020. 

 

 

 Figura 30 – Orçamento Total 2021                         Figura 31 – Orçamento Total 2022 

 

Fonte: Orçamento Cidadão, 2021.                                                Fonte: Orçamento Cidadão, 2022. 

 

 

     Figura 32 – Orçamento Total 2023                  Figura 33 – Orçamento Total 2024 

 

Fonte: Orçamento Cidadão, 2023.                                            Fonte: Orçamento Cidadão, 2024. 

 

• Fluxogramas: elementos visuais com setas ou linhas conectivas que explicam 

a sequências de fatos em processos, ou estruturam relações entre esferas. 
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Percebe-se que até 2014 esse recurso não foi utilizado. Já o relatório de 2015 

se destaca pelo uso constante de fluxogramas, trata-se de um documento com 

bastante apelo visual (também de fotografias, figuras, gráficos, elementos de 

destaque, etc.). A partir de 2016 os fluxogramas permanecem com uso moderado. 

  

 

    Figura 34 – Fluxograma 2015                   Figura 35 – Fluxograma 2022 

 

          Fonte: Orçamento Cidadão, 2015.                                  Fonte: Orçamento Cidadão, 2022.           

  

 

• Gráficos: recursos visuais diversos para elucidar resultados numéricos. 

 

Os gráficos de pizza foram utilizados entre 2011 e 2021. Já os gráficos de linha 

foram usados entre 2011 e 2015. E os gráficos de barra foram utilizados todos os 

anos, contudo, a partir de 2016 há uma mudança de tendência para utilização desse 

tipo de gráfico. Enquanto nos primeiros anos as barras indicavam o volume de 

determinados itens ao longo dos anos, ou seja, informava a “evolução”, a partir de 

2016 predominam versões estilizadas que se caracterizam como recursos capazes de 

informar a “composição”, ou seja, evidenciam as diferentes partes que compõem um 

todo. 
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Figura 36 – Gráfico Evolução Despesas Primárias 2012 

 

Fonte: Orçamento Cidadão, 2012. 

 

Figura 37 – Gráfico principais áreas de atuação 2012 

 

Fonte: Orçamento Cidadão, 2012. 

 

 

Figura 38 – Gráfico principais áreas de atuação 2014 

 

Fonte: Orçamento Cidadão, 2014. 
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Figura 39 – Gráfico Evolução Despesas Primárias 2014 

 

Fonte: Orçamento Cidadão, 2014. 

 

 

Figura 40 – Gráfico Reajustes do salário mínimo e demais benefícios 

 

    Fonte: Orçamento Cidadão, 2015. 

 

 

Figura 41 – Gráfico principais áreas de atuação 2017 

 

     Fonte: Orçamento Cidadão, 2017. 
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Figura 42 – Gráfico Receitas e Despesas Primárias 2017 

 

Fonte: Orçamento Cidadão, 2017. 

 

 

 

Figura 43 – Gráfico principais áreas de atuação 2020 

 
 

 

Fonte: Orçamento Cidadão, 2020. 
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Figura 44 – Gráfico Receitas e Despesas Primárias 2021 

 

Fonte: Orçamento Cidadão, 2021. 

 

 

Figura 45 – Gráfico Despesas Primárias 2023 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte:Orçamento Cidadão, 2023. 

 

 

Figura 46 – Gráfico Despesas Primárias 2024 

 

Fonte: Orçamento Cidadão, 2024. 
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• Notas Explicativas: conteúdo destacado para esclarecer termos técnicos e 

conceitos específicos, potencialmente menos conhecidos pelos leitores.  

 

Em 2015 o relatório começa a dar mais atenção para alguns termos (no 

rodapé). Em 2016 começam a aparecer as notas de atenção com o símbolo “!”. Entre 

2017 e 2018 surgem notas “você sabia?”. Em 2020 são adotados ícones de rodapé. 

Já em 2022 e 2023 apresentam-se “destaques para propostas”. E em 2024 as notas 

se apresentam com uma imagem de “lupa com o ponto de exclamação”, indicando 

que ali há um ponto a ser esclarecido. 

 

Figura 47 – Nota de rodapé sobre tipos de empresas estatais 

 

Fonte: Orçamento Cidadão, 2015. 

 

Figura 48 – Nota de rodapé sobre o anexo de metas fiscais 

 

Fonte: Orçamento Cidadão, 2016. 
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Figura 49 – Explicação sobre rolagem da dívida 2017 

 

Fonte: Orçamento Cidadão, 2017. 

 

 

Figura 50 – Explicação sobre rolagem da dívida 2019 

 

Fonte: Orçamento Cidadão, 2019. 

 

 

Figura 51 – Explicação sobre rolagem da dívida 2023 

 

Fonte: Orçamento Cidadão, 2023. 

 

 

Figura 52 – Explicação sobre emendas e créditos 2018 

 

Fonte: Orçamento Cidadão, 2018 
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Figura 53 – Explicação sobre emendas e créditos 2020, 2021 e 2022 

 

Fonte: Orçamento Cidadão, 2020; 2021; 2022. 

 

Figura 54 – Ponto de atenção sobre o conceito de PPA e LDO 

 

Fonte: Orçamento Cidadão, 2024. 

 

As notas explicativas permitem observar exemplos em que um mesmo 

conteúdo textual foi preservado em diferentes versões do documento, com ou sem 

variações na forma, no design da apresentação, conforme evidenciado nas Figuras 

50, 51, 52, 53 e 54.  

 

• Ícones associativos: uso de imagens que remetem ao tema abordado na 

seção, podendo (ou não) ser complementada com conteúdo textual para 

evidenciação. 

 

Percebe-se que somente em 2016 esses elementos começam a ser 

explorados. Entre 2017 e 2019 surge o padrão da “lupa” como “destaques da 

proposta”. Entre 2020 e 2023 são explorados ícones associativos para cada tema 
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(rodapés com os destaques para a proposta). E por fim, em 2024 unem-se dois ícones 

já utilizados anteriormente para formar um só, dessa vez uma “lupa com o ‘!’ dentro”. 

Além dos relatórios anteriores apresentarem ícones associados aos órgãos de 

governo, em 2024 há um destaque para ícones associados aos três Poderes. 

 

 Figura 55 – Ponto de atenção e esclarecimento PLOA e LOA 

 

Fonte: Orçamento Cidadão, 2016. 

 

Figura 56 – Destaques da proposta do orçamento 2017 

 

Fonte: Orçamento Cidadão, 2017. 



74 

 

 

Figura 57 – Destaques da proposta do orçamento 2018 

 

Fonte: Orçamento Cidadão, 2018. 

Figura 58 – Destaques da proposta do orçamento 2019 

´ 

Fonte: Orçamento Cidadão, 2019. 

 

Figura 59 – Destaques da proposta do orçamento 2020 

 

Fonte: Orçamento Cidadão, 2020. 
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Figura 60 – Destaques da proposta do orçamento 2021 

 

Fonte: Orçamento Cidadão, 2021. 

 

 

Figura 61 – Destaques da proposta do orçamento 2022 

 

Fonte: Orçamento Cidadão, 2022. 

 

 

Figura 62 – Destaques da proposta do orçamento 2023 

 

Fonte: Orçamento Cidadão, 2023. 
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Figura 63 – Ícones associativos do orçamento total 

 

Fonte: Orçamento Cidadão, 2024. 

 

 

Figura 64 – Explicação Emendas Parlamentares 

 

Fonte: Orçamento Cidadão, 2025. 

 

 

• Cores: representam um aspecto que confere “identidade” aos relatórios, 

permitindo assimilar mudanças mais significativas no conteúdo apresentado. 

Trata-se de um elemento que caracteriza os recursos visuais, conferindo maior 

ou menor destaque. 
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A análise demonstra que entre 2011 e 2014 as tabelas e gráficos mantiveram 

um padrão, mas há algumas variações de cores, destacando-se 2013 e 2014 com um 

colorido mais acentuado. Em 2015, devido ao uso excessivo de recursos visuais, tem-

se um relatório bastante colorido, “vivo”. Em 2016 também são exploradas cores vivas, 

porém, o documento é mais sintético, “limpo” e didático, sem tantas fotografias, 

conferindo um aspecto mais organizado e menos “infantil” que o observado no ano 

anterior. Já entre 2017 e 2021, os elementos coloridos passam a ser menos 

explorados, mas ainda predominam tons “vivos”, de destaque. É a partir de 2022 que 

uma mudança gradual na tonalidade pode ser percebida, quando os relatórios passam 

a adotar tons mais neutros, opacos, destacando apenas algumas informações mais 

relevantes com cores mais chamativas. Em geral, nota-se que o uso de cores nos 

relatórios cumpre o papel de chamar a atenção do leitor, quebrando padrões que 

poderiam tornar a leitura mais cansativa, por exemplo, quando são apresentadas 

páginas inteiras com fundo escuro e letra branca. 

 

Figura 65 – Dívida pública e resultado primário do setor público 

 

                                              Fonte: Orçamento Cidadão, 2015. 
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4.5 Impactos das mudanças de Secretário do Orçamento 

 

Algumas modificações mais significativas no conteúdo dos relatórios podem 

estar associadas à mudança do Secretário do Orçamento, responsável que assina o 

documento. Entre 2011 e 2014 foi Célia Corrêa. Em 2015 foi José Roberto Fernandes 

Júnior. Em 2016 foi Esther Dweck. Entre 2017 e 2021 foi George Soares. Em 2022 e 

2023 foi Ariosto Antunes Culau. Em 2024 foi Paulo Bijos. Em 2025, é Clayton Montes. 

Durante a gestão de Célia Corrêa, entre 2011 e 2014, os relatórios se 

mantiveram em um padrão quase constante em relação às informações contidas. As 

mudanças mais notórias foram o surgimento de alguns subtópicos, mas sempre 

tratando dos assuntos essenciais, e nos dois últimos anos de sua gestão, o surgimento 

do tópico “Destaque do Orçamento nos estados brasileiros”, que enfatizam os projetos 

e atividades de destaque por região e a localização dos investimentos públicos, 

previstos no PLOA. O relatório não traz explicações sobre o motivo de esse tópico ter 

sido anexado ao conteúdo, o que pode ser interpretado como um aprimoramento do 

documento, enquanto seguia sob a responsabilidade da mesma secretária.  

Em 2015, com José Roberto Fernandes Júnior, o relatório mais uma vez 

passou por modificações marcantes, mais uma vez acrescentando subtópicos e 

apresentando pela primeira vez o tópico “Valores Globais” que se manteve nas 

edições posteriores, demonstrando sua relevância. Neste ano, especificamente, foi 

introduzido o tópico “Políticas de Destaque”, abordando questões pertinentes daquele 

ano, por exemplo, os Jogos Olímpicos, e demonstrando que os investimentos do ano 

seguinte já estavam no planejamento orçamentário de 2015. Este foi o ano em que 

mais surgiram novos tópicos no relatório.  

Com a mudança de secretário mais uma vez, em 2016, Esther Dweck, manteve 

todos os tópicos do ano anterior, exceto os que faziam parte do planejamento de 2015, 

como no caso dos Jogos Olímpicos, e acrescentou dois subtópicos em “Valores 

Globais”, mantendo o conteúdo do relatório bem parecido com o do ano anterior.  

Já entre 2017 e 2021, com George Soares na gestão, os relatórios tiveram 

algumas modificações. Em seu primeiro ano, houve uma mudança mais significativa 

no modo como seu conteúdo foi apresentado, com o aumento de subtópicos. Nos 

outros anos, a estrutura permaneceu parecida, sem muitas alterações no modelo do 

sumário e sempre mantendo seu conteúdo essencial. Há evidências de que o relatório 

de 2021 foi elaborado a partir do mesmo documento que gerou o relatório de 2020. 
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Isso porque a estrutura e design são as mesmas. Adicionalmente, há um erro, um 

conteúdo que não foi atualizado na página 20, pois ambos os relatórios constam no 

rodapé a indicação do ano 2020. 

Entre 2022 e 2023, o relatório sofreu muitas alterações, embora estivesse sob 

a gestão de um mesmo secretário, Ariosto Antunes Culau. Sendo em 2022, um 

relatório mais parecido com o do ano anterior, e o de 2023 apresentando um conteúdo 

bem modificado, com vários novos subtópicos e bastante sucinto em comparação às 

edições anteriores. Foi a edição que mais sofreu alterações de conteúdo de um ano 

para outro.  

Em 2024, com o secretário Paulo Bijos, o relatório mais uma vez sofreu 

alterações em sua apresentação, pouco restou da estrutura de tópicos do relatório 

anterior, pois foram inseridos diversos tópicos novos. Nesse ano a orientação do 

documento foi modificada para uma apresentação do tipo “paisagem”, sendo que 

anteriormente se caracterizava pelo tipo “retrato”. 

Em 2025, com o secretário Clayton Montes, o relatório manteve aspectos 

semelhantes ao observado em 2024, como destaque, foram incluídos alguns tópicos 

e modificações moderadas no design. 

Diante do histórico apresentado, é possível constatar que a mudança de 

Secretário não necessariamente acompanha a mudança de governo, isso pode 

contribuir para a explicação de porque os relatórios em um único governo podem 

possuir diversos formatos. Ao elaborar o relatório, o Secretário da vez pode incluir ou 

retirar tópicos, e pode também alterar a forma como as informações são apresentadas, 

incluindo aspectos de estética, formato, textos e figuras, entre outros elementos. 

Em algumas ocasiões, mesmo sem mudar o Secretário do Orçamento, houve 

mudanças significativas no conteúdo do relatório, que podem ter sido frutos de uma 

adaptação, visando expor algum tema específico e importante para daquele ano. Mas 

efetivamente as mudanças mais significativas, tanto textual quanto estéticas (por 

exemplo na redução de figuras e gráficos), são concomitantes com a mudança do 

Secretário do Orçamento responsável pela elaboração do documento. 

 

4.6 Destaques da análise, evidências e considerações 

 

A partir da análise desenvolvida, foram observadas algumas alterações 

significativas que marcam determinados períodos, evidenciando reformulações 
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estruturais na elaboração dos relatórios, que podem representar (ou não) um novo 

formato a ser repetido nos anos seguintes. Ainda assim, em geral, o que se observa 

é a manutenção de um eixo central, um conjunto de informações essenciais que são 

preservadas no relatório em todas as versões, adicionalmente, em termos de 

organização, é comum que se mantenha um padrão, aproveitando a estrutura do 

documento de um ano para o outro.  

Aprofundando a questão, ao observar as diversas versões do relatório popular 

desde o PLOA 2011, notam-se momentos em que o relatório parece ter sido 

reinventado, reescrito e editado sob novas diretrizes. Cada gestão teve que se adaptar 

sem perder as principais características do documento. O PLOA é um relatório oficial 

com normas e diretrizes específicas para garantir a qualidade em seu processo de 

elaboração, contendo informações cruciais que devem estar presentes em todos os 

relatórios. Ou seja, apesar de uma estrutura que foi se moldando ao longo dos anos, 

parece haver um cuidado para respeitar certos aspectos necessários, a fim de garantir 

que o documento não se descaracterize. 

Nesse sentido, em síntese, o relatório de 2011 possui uma estrutura única, já 

entre 2012 e 2014 mantém-se uma versão padronizada. A partir de 2015 tem-se uma 

nova versão que é mantida até 2022, e em 2023 altera-se novamente a estrutura do 

documento. Já em 2024, mais uma vez o documento é significativamente reformulado 

em sua estrutura de tópicos, destacando também a publicação de um novo relatório, 

com dados da LOA, além do já tradicional Orçamento Cidadão com dados do PLOA. 

E em 2025, destacam-se algumas mudanças de design, porém mantem-se bastante 

daquilo que já fora apresentado no ano anterior. 

O eixo central do documento está nas informações consideradas essenciais 

para a compreensão de como funciona o planejamento orçamentário, com uma 

apresentação ao cidadão que expõe seu objetivo enquanto relatório financeiro, além 

de uma introdução aos principais temas como cada etapa do orçamento, tópicos como 

receitas e despesas para dar um panorama de como se encontra a situação das 

contas atuais, e destaque para as informações que detalham como serão alocados os 

recursos do orçamento, ou seja, quais áreas serão priorizadas pelas políticas públicas. 

Em contrapartida, ainda que ao longo dos anos os relatórios tenham mantido 

um conteúdo principal, nota-se que a cada ano também podem ser apresentados 

temas pontuais, relevantes no contexto daquele ano específico, como se observa no 

caso icônico das Olimpíadas em 2016. 
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Sobre o volume e a complexidade das informações, cabe notar que o fato de 

que em alguns anos o relatório tenha diminuído de tamanho em relação ao número 

de páginas não significa que ele tenha ficado mais simples de ser entendido. Por se 

tratar de um relatório financeiro, ele apresenta algumas expressões e termos técnicos 

utilizados no universo contábil e, normalmente, pouco utilizados no cotidiano do 

usuário comum da informação. Nesse sentido, quanto à análise da linguagem textual, 

há evidência de que o uso de determinados termos técnicos pode ser alterado, 

enquanto algumas palavras deixam de ser utilizadas, outras são mantidas. Trata-se 

de uma questão complexa que possivelmente desafia os responsáveis pela 

elaboração dos relatórios, e que para um aprimoramento efetivo carece estudos 

capazes de captar evidências referentes às dificuldades dos usuários da informação. 

Em algumas versões publicadas, percebe-se que o relatório ficou mais objetivo, 

menos explicativo, e isso não necessariamente implica em uma simplificação da 

abordagem, podendo até mesmo se explicar pela ocultação, ou abandono, de um 

conteúdo que anteriormente era reportado, e que pode ser considerado relevante e 

de interesse do cidadão. Portanto, nesse caso trata-se apenas de uma escolha em 

apresentar ou não certos aspectos do PLOA. 

Para corroborar essa constatação, cabe destacar que nos primeiros anos foram 

apresentados alguns temas específicos que desapareceram nas versões posteriores. 

Por exemplo, um dos conteúdos que deixou de ser publicado diz respeito a divisão do 

orçamento por regiões e estados. Ou seja, em determinado momento pode não ter 

sido mais interessante divulgar esse conteúdo, sob a perspectiva do governo e dos 

responsáveis pelo relatório, considerando o potencial para gerar impopularidade em 

certos grupos de usuários da informação. 

A respeito da busca por uma linguagem mais simples, uma comunicação mais 

acessível, destaca-se o uso de metáforas no texto do Orçamento Cidadão, por 

exemplo, ao comparar o orçamento público com o orçamento de uma casa. Esse 

recurso pode ser útil para tratar de uma realidade complexa em termos mais simples, 

contudo, isso também pode ser problemático, desfavorável, pois tratam-se de 

realidades bem distintas, e tal comparação implica em limitações significativas em 

termos conceituais. Afinal, uma casa não é organizada em Ministérios, um cidadão 

não pode emitir moeda e tampouco influenciar indicadores macroeconômicos, entre 

tantas outras diferenças fundamentais.  
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Outro aspecto interessante a ser abordado recebeu destaque no relatório de 

2024, trata-se do apelo à participação social, que foi tratado em um tópico específico 

com dados sobre a participação através da Plataforma Brasil Participativo. Isso parece 

oportuno, e possível, porque a plataforma foi lançada em 2023, havendo convergência 

entre os temas da transparência e da participação, ou seja, buscando inserir o cidadão 

no debate orçamentário em diferentes etapas do processo, qualificando por meio da 

informação acessível e engajando por meio de plataformas inclusivas. 

Por fim, é importante considerar que os temas escolhidos para serem 

abordados nos relatórios podem (e parecem) evitar temas controversos (como 

questões tributárias, políticas econômicas, conflitos entre poderes, entre outros). 

Contudo, esses temas são de grande interesse para os cidadãos e impactam o 

Orçamento Público. Afinal, questiona-se, como se definem as isenções e subvenções 

(créditos fiscais)? Quais setores são beneficiados? Eles são cobrados com alguma 

contrapartida? Os lobbys de bancadas no Congresso Nacional são transparentes? Há 

consulta pública sobre temas relevantes? Enfim, o relatório tem grande potencial se, 

além de simplificar a linguagem e sintetizar informações orçamentárias (talvez de 

forma “superficial”), tornar-se um instrumento capaz de informar sobre temas 

relevantes, promovendo a participação social de forma mais ampla. 

 

4.7 Discussão dos resultados da análise à luz do referencial teórico  

 

Nesta seção aprofunda-se a análise, a fim de atender aos objetivos dois e três 

da pesquisa, ou seja: identificar as características do Orçamento Cidadão e comparar 

aos elementos característicos dos Relatórios Financeiros Populares; e contribuir para 

o aprimoramento da elaboração desse documento pelos governos. 

Para tanto, a discussão se organiza a partir das quatro categorias que foram 

desenvolvidas para sistematizar a análise dos relatórios, considerando as diretrizes 

teóricas da literatura apresentada, referentes aos aspectos dos relatórios pertinentes 

às seguintes categorias: Linguagem textual; Aspectos de design; Estrutura do 

documento; e Conteúdo abordado.  A seguir serão destacadas as principais 

contribuições do referencial teórico, seguidos por uma discussão dos resultados 

encontrados na análise. 

Referente à linguagem textual destacamos na literatura as diretrizes apontadas 

por Hahn e Kuhnen (2013), que destacam a comunicação clara e descomplicada 
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como um aspecto fundamental da linguagem em relatórios de sustentabilidade. 

Adicionalmente, conforme ressaltam os autores é possível que a percepção das 

partes interessadas seja influenciada pela estrutura textual e escolha dos termos 

utilizados ao se compor esses relatórios. Os resultados mostram que seria importante 

buscar o equilíbrio entre precisão técnica e acessibilidade. 

Este item de análise permite inferir sobre os relatórios analisados que a 

estrutura textual se mantém ao longo dos anos, buscando apresentar sempre os 

pontos principais dos relatórios, as informações essenciais sobre o processo 

orçamentário. Conforme observado, os termos técnicos utilizados relevantes 

apresentados, normalmente possuem uma explicação sobre seus significados, o que 

pode implicar maior facilidade de compreensão do leitor. Isso também pode ser 

demonstrado no item Volume, apresentado na seção seguinte, onde mostra que 

quanto mais textos e termos técnicos utilizados nos relatórios, maior o volume de 

páginas de cada um, pois ao introduzir elementos novos, estes devem ser explicados.  

Referente à categoria Aspectos de design, os pesquisadores Hermann (2011), 

Yusuf e Jordan (2015) tratam sobre o uso de elementos visuais, como gráficos e 

tabelas, que podem favorecer a compreensão dos usuários na medida em que, quanto 

mais concisos, apresentando informações precisas e oportunas, associados a um 

design atraente, tendem a contribuir para a confecção de relatórios mais eficazes, 

favoráveis ao entendimento dos usuários (a população). Isso está associado à 

publicação de informações com dados comparativos, análises de tendências e 

explicações de contexto, que são apreciadas pelos cidadãos, notadamente se 

favorecerem a capacidade de tomada de decisões e fiscalização dos gestores.  

A análise demonstra que os relatórios fazem uso de inúmeros aspectos de 

design, dentre eles, gráficos, tabelas, infográficos, fluxogramas, entre outros, o que 

pode ser visto como um ponto positivo na busca desse visual mais conciso e atrativo 

aos olhos do leitor. Os primeiros relatórios também apresentaram muitas imagens do 

tipo “fotografia”, que podem proporcionar uma imersão aos usuários da informação 

em ambientes desconhecidos, a partir de elementos visuais que representam 

contextos diversos. Esse recurso visual predominou nos quatro primeiros relatórios, 

entre 2011 e 2014, e também foi usado (nos inícios de capítulos) em 2015.  

Sobre a categoria a respeito da Estrutura do documento, segundo Stanley, 

Jennings e Mack (2008), é importante que esses relatórios possuam uma estrutura 

simplificada para que os cidadãos, reconhecidos como os principais usuários dos 
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dados contábeis consigam se informar a respeito das contas públicas, já que possuem 

esse direito. Assim, é fundamental que os relatórios apresentem uma linguagem 

acessível, visando facilitar a compreensão dos cidadãos a respeito das informações 

públicas. 

A análise mostrou que a estrutura dos relatórios organizada em tópicos segue 

um padrão, principalmente na parte inicial, apresentando o documento, seu objetivo e 

as principais características do PLOA. A partir da segunda parte foi possível observar 

as maiores alterações, na medida em que as informações vão se desenhando 

conforme o conteúdo a ser apresentado naquele período. Adicionalmente, foram 

incorporados elementos que se mantiveram ao longo dos anos, ainda que modificados 

ocasionalmente em sua forma de apresentação, preservando as informações 

essenciais. Já na parte final dos relatórios, foi possível observar que o fechamento do 

documento é um aspecto pouco modificado, respeitando um padrão, com mudanças 

significativas apenas nos últimos anos. 

Em relação à categoria quatro, referente ao Conteúdo Abordado nos relatórios, 

trata-se de uma discussão que ainda carece de estudos e aprofundamento na 

literatura específica de Popular Reporting, contudo, há uma discussão prolífera na 

literatura de Administração Pública. O tema é bastante explorado, conforme 

preconizado na literatura sobre transparência governamental.   

Observa-se uma discussão mais focada em aspectos técnicos, porém a 

escolha de conteúdo a ser apresentado nos relatórios exige uma discussão mais 

ampla sobre aspectos políticos que envolvem a estratégia de comunicação 

governamental.  

Conforme Brandão (2012), a Comunicação Pública se propõe a ser um espaço 

de negociações entre interesses das diversas instâncias, visto como um processo que 

se instaura na esfera pública entre Estado, Governo e Sociedade.  

Para Bobbio (1987), a publicidade é um meio eficaz de controle sobre o poder 

exercido por grupos específicos, para que esse controle seja efetivo é preciso que as 

informações sejam tornadas públicas. Assim, a publicidade busca assegurar um alto 

nível de transparência nas ações governamentais. 

A análise traz um olhar crítico para essa categoria, que se faz necessária na 

medida em que aquilo que o governo considera pertinente ser divulgado ou 

publicizado, diverge em algum nível daquilo que mais interessa aos cidadãos. Ou o 

que mais interessa ser mostrado por parte do governo, por exemplo, os primeiros 
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relatórios trazem informações sobre investimentos divididos por regiões, e essas 

informações são ocultadas ao longo dos anos. Isso pode levantar um questionamento 

referente às informações que os governos tendem a omitir ou ressaltar em seus 

relatórios, utilizando a publicização estratégica de acordo com seus interesses. 

Por fim, a discussão dos resultados da análise à luz do referencial teórico 

evidencia que o relatório popular Orçamento Cidadão, emitido pelo Governo Federal 

brasileiro, em linhas gerais, está em consonância com as diretrizes internacionais. As 

diversas evidências apresentadas neste estudo corroboram para essa constatação. 

Contudo, não se trata de um processo consolidado e caracterizado por uma 

evolução contínua. Ao longo dos anos, esse alinhamento e a conformidade com as 

melhores práticas variam, de tal forma que, para além dos ajustes e aperfeiçoamentos 

pontuais, possivelmente a evolução dos relatórios será obtida sem rupturas abruptas, 

ou seja, a cada ano devem ser implementadas melhorias, sem descaracterizar 

completamente (ou significativamente) o relatório do ano anterior. Dessa forma, os 

usuários da informação enfrentarão menos dificuldades para assimilar as variações 

do conteúdo apresentado nos relatórios ao longo dos anos.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As análises realizadas ao longo da pesquisa indicam que o referencial teórico 

e a metodologia escolhidas forneceram as bases teóricas e as ferramentas 

necessárias para explorar o objeto de estudo, coletando evidências que sustentaram 

as discussões dos resultados no desenvolvimento do trabalho, em linha com os 

objetivos propostos. 

As etapas da pesquisa consistiram em explorar o material, com leitura criteriosa 

em busca de evidências para as questões levantadas, referentes às quatro categorias 

de análise definidas. Posteriormente foi desenvolvido o tratamento dos resultados 

obtidos, as inferências e interpretações. 

As primeiras evidências encontradas estão associadas às categorias de análise 

referentes à Aspectos de design e Estrutura do documento. Tratam-se de categorias 

mais facilmente observáveis com a leitura flutuante, portanto, sobre elas 

predominaram as análises preliminares. Posteriormente, as demais categorias, 

referentes à Linguagem textual e Conteúdo abordado, exigiram uma análise mais 

minuciosa para captar aspectos sutis nos documentos. 

Foi possível constatar que o conteúdo dos relatórios oscila em termos de 

volume ao longo dos anos. Suas características também variam em termos de 

profundidade, abrangência e complexidade, mas não é possível afirmar que há um 

processo intencional para atender às diretrizes da literatura, inclusive, essas variações 

parecem não caracterizar um processo consistente, contínuo, estratégico, de longo 

prazo. Os aspectos mais perceptíveis que explicam as mudanças entre versões do 

relatório parecem estar associados aos diferentes responsáveis por sua elaboração, 

ou seja, o Secretário do Orçamento é quem efetivamente pode promover melhorias, 

ainda que nem sempre isso ocorra. 

A literatura aponta questões relacionadas ao tamanho do documento e ao uso 

de imagens, por exemplo, constatando que quanto mais concisos e atraentes ao olhar 

dos cidadãos, maiores as chances de que o relatório popular seja compreendido e 

resulte em processos de participação popular mais ativa. A análise documental 

permitiu observar que tais aspectos estão presentes nos relatórios, ressaltando que 

ao longo dos anos eles ficaram mais curtos, porém, não de forma consistente. 

Ademais, é importante destacar que, em suas diferentes versões, mantiveram-se as 

informações cruciais e principais características.  
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Outro aspecto fundamental refere-se ao tipo de linguagem utilizada nos 

documentos, pois trata-se de um relatório popular, ou seja, voltado para os cidadãos. 

Assim, espera-se que essas informações sejam claras. Conforme descrito em sua 

apresentação, o Orçamento Cidadão busca trazer uma linguagem mais acessível ao 

público, e ao analisar esse aspecto foi possível observar que, de fato, os relatórios se 

propuseram a utilizar uma linguagem mais simples em seu conteúdo textual, e quando 

surgem termos técnicos, em geral, há uma explicação.  

Adicionalmente, quanto à análise da linguagem textual, há evidências de que o 

uso de determinados termos técnicos pode ser alterado, enquanto algumas palavras 

deixam de ser utilizadas, outras são mantidas. Trata-se de uma questão complexa 

que possivelmente desafia os responsáveis pela elaboração dos relatórios, e que para 

um aprimoramento efetivo devem ser desenvolvidos estudos capazes de captar 

evidências referentes às dificuldades dos usuários da informação. 

Outra questão que merece ser notada diz respeito à publicação de dois 

relatórios em 2023, sendo um deles com informações da Lei Orçamentária Anual 

(LOA) de 2024, ou seja, baseado em dados do Orçamento Público já aprovado, e não 

apenas com base no Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA). Isso implica uma 

melhora na transparência, notadamente no que diz respeito ao irrealismo 

orçamentário, pois se o cidadão se baseia no PLOA para informar-se sobre o 

Orçamento Público, tem-se uma diferença em relação aos valores do orçamento que 

prevalecerá após a aprovação. Adicionalmente, seria interessante a publicação de um 

relatório após a execução do orçamento, permitindo a prestação de contas para 

verificação se aquilo que foi previsto se cumpriu, ou seja, quanto do orçamento 

executado respeita o orçamento aprovado previsto. 

Também é importante apontar que alguns temas de interesse social parecem 

ser evitados, porque nunca foram explorados nos relatórios populares do Orçamento 

Cidadão. Nesse sentido, destaca-se a possibilidade de aprofundamento sobre 

aspectos relacionados às questões tributárias, ou ainda, às políticas econômicas, que 

poderiam ser inseridas em tópicos que tratam sobre as projeções econômicas. Até 

mesmo os conflitos de interesses entre Poderes poderiam ser explorados, uma vez 

que constituem um tema amplamente discutido na mídia e na academia, trazendo 

implicações significativas para o processo orçamentário. 

Como contribuição, a seguir são sugeridos outros temas de interesse social que 

podem aprimorar o relatório popular, se apresentados, na medida em que 



88 

 

 

proporcionem ao cidadão um melhor entendimento: 1) Evidenciar isenções e 

subvenções, créditos fiscais, ou seja, explicitar quais setores são beneficiados pelas 

políticas públicas e como (se é que) são cobrados com alguma contrapartida; 2) Tratar 

sobre o tema do lobby, as pautas de interesse que movimentam a articulação política 

das bancadas no Congresso Nacional, discutindo sobre sua regularização e 

transparência ou opacidade, inclusive considerando os conflitos de interesse e 

eventuais estelionatos eleitorais, na medida em que os candidatos mentem sobre suas 

propostas e ideologias; e 3) Discutir a possibilidade de consultas públicas sobre temas 

relevantes, considerando modelos como plebiscitos e outras formas de participação 

popular que favorecem uma democracia mais direta do que indireta. 

Outro aspecto interessante que pode ser explorado em estudos futuros diz 

respeito à continuidade do conteúdo apresentado nos relatórios ao longo dos anos. 

Afinal, como seria possível calibrar esse aspecto (padronização vs. aprimoramentos) 

para favorecer o aprendizado do usuário da informação? E como identificar quais 

variações efetivamente representam melhorias? É preciso considerar que as mesmas 

mudanças podem ser percebidas como positivas ou negativas por pessoas diferentes, 

há uma incerteza sobre a forma como uma informação é percebida. 

A conclusão da pesquisa permitiu, portanto, cumprir os objetivos propostos, 

identificando elementos característicos dos relatórios populares propostos pelo 

referencial teórico especializado, notadamente tratando-se do Orçamento Cidadão, 

buscando evidenciar possíveis melhorias para aprimoramento em sua elaboração.  

Por fim, com os resultados discutidos à luz da literatura, abordando suas 

implicações, este trabalho visou contribuir para o desenvolvimento da literatura nas 

diferentes áreas de interesse pertinentes à pesquisa, notadamente na Ciência da 

Informação, buscando intersecção com a Ciência Contábil e Ciências Políticas 

relacionadas à Administração Pública.  
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APÊNDICE A - Links do Orçamento Cidadão entre 2011 e 2025 

Ano Links de acesso aos documentos 

2011 https://bibliotecadigital.economia.gov.br/bitstream/777/336/1/OrcamentoCidadao2011.pdf 

2012 https://bibliotecadigital.economia.gov.br/bitstream/777/334/1/OrcamentoCidadao2012.pdf 

2013 https://bibliotecadigital.economia.gov.br/bitstream/777/333/1/OrcamentoCidadao2013.pdf 

2014 https://bibliotecadigital.economia.gov.br/bitstream/777/319/1/OrcamentoCidadao2014.pdf 

2015 https://bibliotecadigital.economia.gov.br/bitstream/777/370/1/OrcamentoCidadao2015.pdf 

2016 https://bibliotecadigital.economia.gov.br/bitstream/777/371/1/OrcamentoCidadao2016.pdf 

2017 
https://bibliotecadigital.economia.gov.br/bitstream/777/318/1/OrcamentoCidadao_PLOA20

17.pdf 

2018 https://bibliotecadigital.economia.gov.br/bitstream/777/712/1/Orcamento_Cidadao2018.pdf 

2019 
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/planejamento/orcamento/orcamentos-

anuais/2019/ploa/orcamento-cidadao.pdf 

2020 
https://www.gov.br/economia/pt-br/centrais-de-

conteudo/publicacoes/relatorios/arquivos/2019/orcamento-cidadao_2020.pdf 

2021 
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/orcamento/orcamento/orcamentos-

anuais/2021/ploa/OrcamentoCidadaoPLOA2021periodoeleitoral.pdf 

2022 
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/orcamento/orcamento/orcamentos-

anuais/2022/ploa/OrcamentoCidadao11.pdf 

2023 
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/orcamento/orcamento/orcamentos-

anuais/2023/ploa/Orcamento_Cidadao_2023.pdf 

2024 

PLOA 

e 

LOA 

https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/orcamento/arquivos/2024_03_07-

orcamento-cidadao-ploa-2024.pdf 

https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/orcamento/orcamento-

cidadao/04_07_2024_orcamento-cidadao-loa-2024.pdf 

2025 
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/orcamento/orcamentos-

anuais/2025/ploa/ploa_2025_orcamento_cidadao_2024_09_01-21h.pdf 

Fonte: Elaborado pela autora com links do Governo Federal brasileiro, 2025. 
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APÊNDICE B - Tópicos apresentados no Orçamento Cidadão (Parte 1) 
 

 
ORÇAMENTO 
FEDERAL AO 
ALCANCE DE 
TODOS 2011 

TÓPICOS 

Apresentação  

Orçamento Federal ao alcance de todos 

Visão Geral  

Assistência Social  

Cultura  

Desporto e Lazer  

Direitos da Cidadania  

Educação 

Organização Agrária  

Previdência Social  

Saúde  

Trabalho 

Ciência e Tecnologia 

Comunicações  

Energia  

Gestão Ambiental  

Habitação 

Saneamento  

Transporte  

Urbanismo 

Agricultura  

Defesa Nacional 

Indústria, Comércio e Serviços  

Relações Exteriores  

Segurança Pública 

 

 
ORÇAMENTO 
FEDERAL AO 
ALCANCE DE 
TODOS 2012 

TÓPICOS 

Apresentação 

Visão Geral  

ÁREA SOCIAL  
Assistência Social  
Cultura  
Desporto e Lazer  
Direitos da Cidadania 
Educação 
Organização Agrária  
Previdência Social  
Saúde 
Trabalho 

ÁREA DE INFRAESTRUTURA 
Ciência e Tecnologia  
Comunicações  
Energia 
Gestão Ambiental  
Habitação  
Saneamento 
Transportes 
Urbanismo 

ÁREAS ESPECIAIS 
Agricultura  
Defesa 
Indústria, Comércio e Serviço 
Relações Exteriores  
Segurança Pública 
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APÊNDICE B - Tópicos apresentados no Orçamento Cidadão (Parte 2) 
 

 
ORÇAMENTO 
FEDERAL AO 
ALCANCE DE 
TODOS 2012 

TÓPICOS 

REGIÃO NORTE 
Acre  
Amazonas  
Amapá 
Pará  
Rondônia  
Roraima 
Tocantins 

REGIÃO NORDESTE 
Alagoas  
Bahia 
Ceará 
Maranhão  
Paraíba 
Pernambuco 
Piauí 
Rio Grande no Norte  
Sergipe 

REGIÃO CENTRO-OESTE 
Distrito Federal  
Goiás  
Mato Grosso  
Mato Grosso do Sul 

REGIÃO SUDESTE 
Espírito Santo 
Minas Gerais  
Rio de Janeiro 
São Paulo 

REGIÃO SUL 
Paraná 
Rio Grande do Sul 
Santa Catarina 

 

 
ORÇAMENTO 
FEDERAL AO 
ALCANCE DE 
TODOS 2013 

TÓPICOS 

Apresentação 

Visão Geral  

CONHECENDO O ORÇAMENTO  
As receitas e as despesas no Orçamento Federal 
Investimentos do Programa de Aceleração do Crescimento 

ÁREA SOCIAL  
Assistência Social  
Cultura  
Desporto e Lazer  
Direitos da Cidadania 
Educação 
Organização Agrária  
Previdência Social  
Saúde 
Trabalho 

ÁREA DE INFRAESTRUTURA 
Ciência e Tecnologia  
Comunicações  
Energia 
Gestão Ambiental  
Habitação, Urbanismo e Saneamento 
Transporte 
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APÊNDICE B - Tópicos apresentados no Orçamento Cidadão (Parte 3) 
 

 
ORÇAMENTO 
FEDERAL AO 
ALCANCE DE 
TODOS 2013 

TÓPICOS 

ÁREA ESPECIAL 
Agricultura  
Defesa Nacional  
Indústria, Comércio e Serviço 
Relações Exteriores  
Segurança Pública 

DESTAQUE DO ORÇAMENTO NOS ESTADOS BRASILEIROS  
Região Norte 
Região Nordeste 
Região Centro-Oeste 
Região Sudeste 
Região Sul  

 

 
ORÇAMENTO 
FEDERAL AO 
ALCANCE DE 
TODOS 2014 

TÓPICOS 

Apresentação 

Visão Geral 

CONHECENDO O ORÇAMENTO 
Como é feito o Orçamento 
As receitas e as despesas no Orçamento Federal 
Investimentos do Programa de Aceleração do Crescimento 

ÁREA SOCIAL  
Assistência Social  
Cultura  
Desporto e Lazer  
Direitos da Cidadania 
Educação 
Organização Agrária  
Previdência Social  
Saúde 
Trabalho 

ÁREA DE INFRAESTRUTURA 
Ciência e Tecnologia  
Comunicações  
Energia 
Gestão Ambiental  
Habitação, Urbanismo e Saneamento 
Transporte 

ÁREA ESPECIAL 
Agricultura  
Defesa Nacional  
Indústria, Comércio e Serviço 
Relações Exteriores  
Segurança Pública 

DESTAQUE DO ORÇAMENTO NOS ESTADOS BRASILEIROS  
Região Norte 
Região Nordeste 
Região Centro-Oeste 
Região Sudeste 
Região Sul  

 

 
ORÇAMENTO 

CIDADÃO 2015 

TÓPICOS 

Apresentação 

NOÇÕES GERAIS SOBRE ORÇAMENTO 

Instrumentos do Processo Orçamentário 
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APÊNDICE B - Tópicos apresentados no Orçamento Cidadão (Parte 4) 
 

 
ORÇAMENTO 

CIDADÃO 2015 

TÓPICOS 

O Processo Orçamentário 
- Elaboração da proposta orçamentária 
- Aprovação: Autorização Legislativa 
- Programa e Execução Orçamentária 
- Controle e Avaliação 

Prazos 

VALORES GLOBAIS: PLOA 2015 

Projeções Macroeconômicas para 2015 

Definição da Meta de Resultado Primário para 2015 

Resultado Primário do Governo Federal para 2015 

Sistemas Previdenciários  

Despesa com Pessoal e Encargos Sociais  

DETALHES DO PLOA 2015 

Áreas de Atuação 

Políticas de Destaque 
- Programas de aceleração do crescimento (PAC) 
- Programas de investimentos em logística 
- Reforma Agrária 
- Jogos Olímpicos 2016 
- Programa Mais Médicos  
- Plano Brasil sem miséria  
- Segurança Pública 

Saiba Mais  

 

 
ORÇAMENTO 

CIDADÃO 2016 

TÓPICOS 

Apresentação 

NOÇÕES GERAIS SOBRE ORÇAMENTO PÚBLICO 

O que é Orçamento Público? 

Processo Orçamentário 

VALORES GLOBAIS: PLOA 2016 

Projeções Macroeconômicas para 2016 

Definição da Meta de Resultado Primário para 2016 

Detalhes da proposta de Orçamento para 2016 

Orçamento Fiscal e da Seguridade Social 

Programa de Aceleração do Crescimento 

DETALHES DO PLOA 2016 

Em que área da despesa a ação governamental será realizada? 
- Previdência Social 
- Educação 
- Saúde 
- Assistência Social 
- Trabalho 
- Defesa Nacional 
- Judiciária  
- Essencial à Justiça 
- Administração 
- Legislativa 
- Transporte 
- Agricultura 
- Ciência e Tecnologia 
- Gestão Ambiental  
- Segurança Pública 
- Indústria, Comércio e Serviço 
- Urbanismo 
- Organização Agrária  
- Saneamento 
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APÊNDICE B - Tópicos apresentados no Orçamento Cidadão (Parte 5) 
 

 
ORÇAMENTO 

CIDADÃO 2016 

TÓPICOS 

Em que área da despesa a ação governamental será realizada? 
- Cultura 
- Relações Exteriores 
- Energia 
- Comunicações 
- Direitos da Cidadania 
- Desporto e Lazer  
- Habitação  
- Encargos Especiais 
- Reserva de Contingência 

Qual é o responsável pela execução da despesa? 

Saiba Mais 

 

 
ORÇAMENTO 

CIDADÃO 2017 

TÓPICOS 

Apresentação 

VALORES GLOBAIS PARA 2017 

O que é Orçamento Público? 

O Processo Orçamentário 

Acompanhe alguns prazos importantes 

Projeções Econômicas para 2017 

Definição da Meta de resultado primário para 2017 

Como é definida a meta de resultado primário 

As receitas e despesas no orçamento fiscal e da seguridade social 

Principais componentes da despesa 

ESTRUTURA DO PROJETO DE LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL – PLOA 

QUEM É O RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO DA DESPESA? 

EM QUE ÁREA DA DESPESA A AÇÃO GOVERNAMENTAL SERÁ 
REALIZADA? 
- Previdência Social 
- Educação 
- Saúde 
- Assistência Social 
- Trabalho 
- Agricultura 
- Transporte 
- Judiciária  
- Essencial à Justiça 
- Administração 
- Legislativa 
- Ciência e Tecnologia 
- Segurança Pública 
- Indústria, Comércio e Serviços 
- Gestão Ambiental 
- Relações Exteriores 
- Urbanismo 
- Organização Agrária 
- Energia  
- Comunicações 
- Saneamento 
- Cultura 
- Direitos da Cidadania 
- Desporto e Lazer  
- Habitação  
- Encargos Especiais 
- Reserva de Contingência 

Saiba Mais  
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APÊNDICE B - Tópicos apresentados no Orçamento Cidadão (Parte 6) 
 

 
ORÇAMENTO 

CIDADÃO 2018 

TÓPICOS 

Apresentação 

O que é Orçamento Público 

O Processo Orçamentário 

Acompanhe alguns prazos importantes 

Projeções Econômicas para 2018 

Definição da meta de resultado primário para 2018 

Como é definida a meta de resultado primário 

As receitas e despesas no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social  

Principais componentes da despesa 

Estrutura do Projeto de Lei Orçamentária Anual - PLOA 

Quem é o responsável pela execução da despesa 

Em que área da despesa a ação governamental será realizada? 

Saiba mais  

 

 
ORÇAMENTO 

CIDADÃO 2019 

TÓPICOS 

Apresentação 

O Processo Orçamentário 

Acompanhe alguns prazos importantes 

Projeções Econômicas para 2019 

Definição da meta de resultado primário para 2019 

Como é definida a meta de resultado primário 

As receitas e despesas no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social 

Principais componentes da receita e da despesa  

Regra de Ouro  

Estrutura do Projeto de Lei Orçamentária Anual - PLOA 

Quem é o responsável pela execução da despesa? 

Em que área da despesa a ação governamental será realizada? 

Saiba mais 

 

 
ORÇAMENTO 

CIDADÃO 2020 

TÓPICOS 

Apresentação 

Valores Globais PLOA 2020 

O que é Orçamento Público  

O Processo Orçamentário 

Acompanhe alguns prazos importantes  

Projeções Econômicas para 2020 

Definição da meta de resultado primário para 2020 

Como é definida? 

As Receitas e Despesas no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social 

Principais componentes da Receita e da Despesa  

Regra de Ouro  

Estrutura do Projeto de Lei Orçamentária Anual PLOA 

Quem é o responsável pela execução da despesa?  

Em que área da despesa a ação governamental será realizada? 

Saiba Mais  

 

 
ORÇAMENTO 

CIDADÃO 2021 

TÓPICOS 

Apresentação 

VALORES GLOBAIS: PLOA 2021 

O que é Orçamento Público 

O Processo Orçamentário 

Acompanhe alguns prazos importantes 

Projeções Econômicas para 2021 

Definição da meta de resultado primário para 2021 

Como é definida a meta de resultado primário 
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APÊNDICE B - Tópicos apresentados no Orçamento Cidadão (Parte 7) 
 

 
ORÇAMENTO 

CIDADÃO 2021 

TÓPICOS 

As receitas e despesas no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social 

Principais componentes da despesa 

Regra de Ouro 

ESTRUTURA DO PROJETO DE LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL - PLOA 

QUEM É O RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO DA DESPESA? 

EM QUE ÁREA DA DESPESA A AÇÃO GOVERNAMENTAL SERÁ 
REALIZADA? 
- Administração 
- Agricultura 
- Assistência Social 
- Ciência e Tecnologia 
- Comunicações 
- Cultura 
- Defesa Nacional 
- Desporto e Lazer 
- Direitos da Cidadania 
- Educação 
- Encargos Especiais 
- Energia  
- Essencial à Justiça 
- Gestão Ambiental  
- Habitação 
- Indústria, Comércio e Serviços 
- Judiciária 
- Legislativa 
- Organização Agrária 
- Previdência Social 
- Relações Exteriores 
- Reserva de Contingência 
- Saneamento 
- Saúde  
- Segurança Pública 
- Trabalho 
- Transporte  
- Urbanismo 

SAIBA MAIS  

 

 
ORÇAMENTO 

CIDADÃO 2022 

TÓPICOS 

Apresentação 

Valores Globais: PLOA 2022 

O que é Orçamento Público 

O Processo Orçamentário 

Acompanhe alguns prazos importantes 

Projeções Econômicas para 2022 

Definição da meta de resultado primário para 2022 

Como é definida a meta de resultado primário 

As receitas e despesas no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social 

Principais componentes da despesa 

Regra de Ouro 

Teto de Gastos 

Estrutura do Projeto de Lei Orçamentária Anual - PLOA 

Quem é o responsável pela execução da despesa? 

EM QUE ÁREA DA DESPESA A AÇÃO GOVERNAMENTAL SERÁ 
REALIZADA? 
- Administração 
- Agricultura 
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APÊNDICE B - Tópicos apresentados no Orçamento Cidadão (Parte 8) 
 

 
ORÇAMENTO 

CIDADÃO 2022 

TÓPICOS 

EM QUE ÁREA DA DESPESA A AÇÃO GOVERNAMENTAL SERÁ 
REALIZADA? 
- Assistência Social 
- Ciência e Tecnologia 
- Comunicações 
- Cultura 
- Defesa Nacional 
- Desporto e Lazer 
- Direitos da Cidadania 
- Educação 
- Encargos Especiais 
- Energia  
- Essencial à Justiça 
- Gestão Ambiental  
- Habitação 
- Indústria, Comércio e Serviços 
- Judiciária 
- Legislativa 
- Organização Agrária 
- Previdência Social 
- Relações Exteriores 
- Reserva de Contingência 
- Saneamento 
- Saúde  
- Segurança Pública 
- Trabalho 
- Transporte  
- Urbanismo 

Saiba Mais  

 

 
ORÇAMENTO 

CIDADÃO 2023 

TÓPICOS 

Apresentação 

Por que um Orçamento Cidadão 

O que é Orçamento Público? 

O Processo Orçamentário  

Regras Fiscais 

Projeções Econômicas para 2023 

Orçamento Primário e Financeiro  

Classificações: 
- Administração 
- Agricultura 
- Assistência Social 
- Ciência e Tecnologia 
- Comércio e Serviços 
- Comunicações 
- Cultura 
- Defesa Nacional 
- Desporto e Lazer 
- Direitos da Cidadania 
- Educação 
- Encargos Especiais 
- Energia  
- Essencial à Justiça 
- Gestão Ambiental 
- Indústria  
- Judiciária 
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APÊNDICE B - Tópicos apresentados no Orçamento Cidadão (Parte 9) 
 

 
ORÇAMENTO 

CIDADÃO 2023 

TÓPICOS 

Classificações: 
- Legislativa 
- Organização Agrária 
- Previdência Social 
- Relações Exteriores 
- Reserva de Contingência 
- Saúde  
- Segurança Pública 
- Trabalho 
- Transporte  
- Urbanismo, Habitação e Saneamento 

 

 
ORÇAMENTO 

CIDADÃO 2024 

TÓPICOS 

Apresentação 

Como funciona o Processo Orçamentário no Governo Federal? 

Receitas 

Despesas 

Projeções Econômicas para 2024 

Orçamento por Esfera 

Orçamento por Poder 

Orçamento por Ministérios  

Prioridades - PPA 2024-2027 

Agendas Transversais e Multissetoriais  

Destaques da Participação Social – PPA 2024-2027 

 

 
ORÇAMENTO 

CIDADÃO 2025 

TÓPICOS 

Apresentação 

Como funciona o Processo Orçamentário 
a. Elaboração 
b. Aprovação 
c. Execução 
d. Controle 

Receitas 

Despesas 
a. Tipos despesas primárias  

Regime Fiscal Sustentável  

Projeções Macroeconômicas para 2025 

Marco Orçamentário de Médio Prazo 

Orçamento por Esfera 

Orçamento por Poder 

Orçamento por Órgãos  

Prioridades 

Agendas Transversais e Multissetoriais 

 
 

Fonte: Elaborado pela autora com informações do Governo Federal Brasileiro, 2025. 

 
 
 
 
 



108 

 

 

APÊNDICE C – Tópicos e subtópicos existentes nos relatórios (parte 1) 

 

 

 
Fonte: Elaborado pela autora com informações do Governo Federal Brasileiro, 2025. 

 
 

  

Tópicos (T) em negrito e Subtópicos (S) em itálico 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 Recorrência 

Apresentação T T T T T T T T T T T T T T T 15 100% 

O Orçamento Federal ao alcance de todos T                             1 7% 

Visão Geral T T T T                       4 27% 

Área da despesa (varia entre versões) T T T T T T T T T T T T T     13 87% 

Regiões (varia entre versões)   T T T                       3 20% 

Conhecendo o Orçamento     T T T                     3 20% 

As receitas e as despesas no Orçamento Federal      S S                       2 13% 

Programa de Aceleração do Crescimento      S S S  T                   3 20% 

Como é feito o Orçamento       S                       1 7% 

Instrumentos do Processo Orçamentário         T                     1 7% 

O Processo Orçamenário (como funciona?)         T T T T T T T T T T T 11 73% 

Elaboração (da proposta orçamentária)         S                   S 2 13% 

Aprovação (autorização legislativa)         S                   S 2 13% 

Execução (e programação orçamentária)         S                   S 2 13% 

Controle (e avaliação)         S                   S 2 13% 

Prazos importantes (acompanhe)         T   T T T T T T       7 47% 

Valores Globais PLOA         T                     1 7% 

Projeções Econômicas/Macroeconômicas          T T T T T T T T T T T 11 73% 

Definição da meta de resultado primário          T T T T T T T T       8 53% 

Resultado primário do Governo Federal          T                     1 7% 

Sistemas Previdenciários          T                     1 7% 

Despesa com pessoal e encargos sociais          T                     1 7% 

Políticas de destaque         T                     1 7% 

Programas de investimentos em logística         S                     1 7% 

Reforma Agrária         S                     1 7% 

Jogos Olímpicos          S                     1 7% 

Programa Mais Médicos         S                     1 7% 
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APÊNDICE C – Tópicos e subtópicos existentes nos relatórios (parte 2) 

 

Tópicos (T) em negrito e Subtópicos (S) em itálico 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 Recorrência 

Plano Brasil sem miséria          S                     1 7% 

Segurança Pública         S                     1 7% 

Saiba Mais         T T T T T T T T T     9 60% 

Detalhes da proposta de orçamento           T                   1 7% 

Orçamento fiscal e da seguridade social            T T T T T T T       7 47% 

O que é Orçamento Público            T T T T T T T T     8 53% 

Quem é o responsável pela execução da despesa           T T T T T T T       7 47% 

Como é definida a meta de resultado primário              T T T T T T       6 40% 

Principais componentes da despesa             T T T T T T       6 40% 

Estrutura do Projeto de Lei Orçamentária Anual              T T T T T T       6 40% 

Regra de Ouro                  T T T T       4 27% 

Teto de Gastos                       T       1 7% 

Regras Fiscais                          T     1 7% 

Orçamento primário e financeiro                         T     1 7% 

Por que um Orçamento Cidadão?                         T     1 7% 

Receitas                            T T 2 13% 

Despesas                           T T 2 13% 

Tipos de despesas primárias                             S 1 7% 

Orçamento por Esfera                            T T 2 13% 

Orçamento por Poder                            T T 2 13% 

Orçamento por Ministérios/Órgãos                           T T 2 13% 

Prioridades (PPA)                           T T 2 13% 

Agendas Transversais e Multissetoriais                           T T 2 13% 

Destaques da Participação Social                            T   1 7% 

Regime Fiscal Sustentável                              T 1 7% 

Marco Orçamentário de médio prazo                              T 1 7% 

 
Fonte: Elaborado pela autora com informações do Governo Federal Brasileiro, 2025. 


